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“Ou a indústria entra no caminho da 
ecoeficiência, ou a vida dela será curta”. 

 
( Mattos de Lemos – Professor da Universidade 

Federal do Rio de Janeiro UFRJ ). 
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RESUMO 
 

A problemática sobre esse tema resíduos sólidos é de caráter internacional. A 
destinação dada aos resíduos é um dos maiores desafios dentre as questões 
ambientais a serem resolvidos. O presente trabalho visa analisar como uma 
empresa do Polo Industrial de Manaus (PIM) do sub setor de papel, papelão e 
celulose direciona segundo a legislação ambiental suas ações sobre o destino dos 
seus resíduos sólidos. A pesquisa foi baseada em observações e análise dos 
documentos fornecidos pela organização nos anos de 2014 a 2017. O objetivo 
principal é contextualizar e analisar o ambiente na perspectiva do modo vigente de 
produção de uma indústria do PIM. O estudo foi realizado na cidade de Manaus no 
período de julho de 2016 até junho de 2017. A metodologia foi de caráter 
exploratório. Os resultados alcançados mostram relatórios dos controles de resíduos 
dos anos de 2014 a 2016, mostrando os destinos de cada matéria utilizada pela 
COPAG, visando cumprir o princípio dos 3Rs, onde mais de 80% dos resíduos 
gerados pela empresa foram realizados tratamentos visando reutilizar e reciclar. A 
empresa está empenhada de agir de forma sustentável e econômica. O trabalho tem 
relevância, que esta empresa poderia tomar decisões mais eficazes no que diz 
respeito a legislação ambiental, especialmente a Lei Nº 12.305/10.  
 
Palavras Chaves: Resíduos sólidos, Polo Industrial de Manaus (PIM), Princípio dos 
3Rs. 
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ABSTRACT 
 

The problem on this solid waste theme is of international character. The destination 
given to waste is one of the greatest challenges among the environmental issues to 
be solved. The present work aims to analyze how a company of the Industrial Pole of 
Manaus (PIM) of the paper, pulp and paper subsector directs according to the 
environmental legislation its actions on the destination of its solid waste. The 
research was based on observations and analysis of documents provided by the 
organization in the years 2014 to 2017. The main objective is to contextualize and 
analyze the environment from the perspective of the current mode of production of a 
PIM industry. The study was carried out in the city of Manaus from July 2016 to June 
2017. The methodology was exploratory. The results show reports of waste controls 
from 2014 to 2016, showing the destinations of each material used by COPAG, in 
order to comply with the principle of 3Rs, where more than 80% of the waste 
generated by the company were carried out treatments aiming at reuse and recycling 
. The company is committed to acting in a sustainable and economic way. The work 
has relevance, that this company could make more effective decisions with regard to 
environmental legislation, especially Law No. 12,305 / 10. 
 
Key words: Solid wastes, Industrial Pole of Manaus (PIM), Principle of 3Rs. 
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CAPÍTULO I - INTRODUÇÃO 

 

O capitalismo é um sistema econômico que se tornou dominante, atingindo 

sua fase imperialista no final do século XIX e início do século XX. Para Perrault 

(2005) o capitalismo é esmagador e escravizador, visando apenas à eficácia 

econômica. Assim, não existem limites para este sistema econômico, buscando cada 

vez mais o lucro às custas da natureza. Apesar das várias contribuições 

econômicas, tecnológicas, de conforto que o capitalismo proporcionou, este sistema 

trouxe consequências danosas ao meio ambiente, como a degradação ambiental, 

pois este sistema está ligado a produção em massa e ao consumo na mesma 

proporção, e com isso obtém-se o lucro.  

Para a obtenção de matéria-prima é preciso retirar da natureza diversos 

recursos. Segundo Hobsbawm (1999) a exploração constante e desenfreada tem 

deixado um saldo de devastação profunda no meio ambiente, pois os impactos da 

tecnologia no ambiente planetário estão colocando em risco o futuro da humanidade. 

Durante o século XX o mundo passou por profundas evoluções e a natureza sempre 

foi usada nesse processo, porém sem planejamento a mesma já demonstra 

saturação e incapacidade de regenerar. Ultimamente a humanidade tem 

comprovado os reflexos, tais como aquecimento global, elevação dos oceanos, 

mudanças climáticas, escassez de água entre muitos outros. O mundo 

contemporâneo passa atualmente por crises, destacando-se, nesse contexto, a 

emergência da questão ambiental em escala local e global, em virtude dos impactos 

ambientais  crescentes  gerados  pelo modo de produção capitalista dominante. 

Na economia capitalista busca-se crescer sempre mais e mais, em um mundo 

de recursos finitos e nessa busca incessante por lucro mercantilizam-se a vida e os 

bens comuns e se coloca em risco todo o equilíbrio ecológico planetário. É 

impossível ser sustentável e seguir esse ritmo exponencial que o capitalismo 

persegue. O sistema capitalista é incompatível com a sustentabilidade, uma vez que 

coloca o capital acima da vida e prega o aumento do lucro acima de tudo. Segundo 

Freitas (2008) no pós-Segunda Guerra Mundial, ocorreu uma grande evolução 

tecnológica, agravando-se questões ambientais no planeta. A tecnologia contribuiu 

para melhoria na qualidade de vida da população, mas causou danos ao meio 

ambiente: fumaças das indústrias, os óxidos nítricos e nitrosos, expelidos pelos 

exaustores dos veículos, dióxido de Carbono (CO2), produzido pela queima de 
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combustíveis fósseis como o carvão e o petróleo, afetou camada de ozónio. Lagos, 

rios e mares, diariamente são despejados toneladas de lixo, produtos químicos, 

esgoto, óleo de resíduos de lixo nuclear. O sistema capitalista destruiu o equilíbrio 

natural, com prometendo a sustentabilidade ambiental.  

 Em 1962 foi dado um grande passo científico sobre a questão ambiental com 

a publicação do livro Primavera Silenciosa, pela escritora norte-americana Rachel 

Louise Carson. Pela compreensão de Barros (2008), ocorreu uma mudança no 

conceito de meio ambiente, pois livro era provocativo porque além de expor os 

perigos do DDT, também questionava a confiança cega da humanidade no 

progresso tecnológico e por isso causou alarme entre os leitores americanos, 

provocando a indignação da indústria de pesticidas. 

Em 1972, a Organização das Nações Unidas (ONU), mostrando 

preocupação com o futuro do mundo, organizou em Estocolmo, na Suécia, a 

Primeira Conferência sobre o Meio Ambiente.  

Vinte anos mais tarde, em 1992, foi realizada na cidade do Rio de 

Janeiro, no Brasil, a Conferência das Nações Unidas: ECO-92. Foi lançada as 

bases para que os países do mundo deveriam realizar ações concretas para 

melhorar as condições ambientais do planeta.  Para Philippi Jr; Romério e Bruna 

(2004)  isso  tem   causado   preocupação  por  parte da   sociedade, que  para  sua 

sobrevivência, se viu forçada a repensar sua relação com os recursos naturais, com 

vistas à sua conservação e disponibilidade para gerações futuras. Nesta 

conferência foi criada a Agenda 21, documento que visava uma melhor ação 

ambiental e desenvolvimento sustentável para o século XXI. 

Dez anos mais tarde, em 2002, foi realizada em Johanesburgo, na África 

do Sul, a Terceira Conferência sobre o Meio Ambiente, tratando sobre o 

desenvolvimento sustentável. 

Dez anos mais tarde, em 2012, foi novamente realizada na cidade do Rio 

de Janeiro, a Conferência das Nações Unidas: Rio + 20, tendo como foco 

central o desenvolvimento sustentável. O que deveria ser feito para melhorar as 

condições do planeta, e definir uma agenda desse desenvolvimento sustentável 

para as próximas décadas. Para Ki-Moon (2012) seria fundamental construir um 

futuro sustentável. É preciso elaborar mecanismos urgentes para prevenir os 

impactos causados ao meio ambiente bem como sua recuperação. 
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A preocupação com o meio ambiente levou entidades governamentais em 

parceria com as empresas industriais a refletir sobre a gestão dos resíduos 

sólidos a fim de buscar soluções para os impactos ambientais. 

O destino que deve ser dado aos resíduos é um grande desafio dentre as 

questões ambientais. Que soluções devem ser dadas?. O setor industrial é o 

que mais contribui para gerar os resíduos do mundo. 

Para realização desta dissertação foi realizada observações em uma 

empresa do Polo Industrial de Manaus (PIM), analisando os relatórios cedidos 

pela empresa e fazendo uma confrontação com os documentos analisados junto 

ao Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas (IPAAM). 

O campo de pesquisa toma como referência a empresa COPAG da 

Amazônia S.A., que visa realizar uma gestão eficiente para atender o princípio 

dos 3Rs da sustentabilidade: reduzir, reutilizar e reciclar, pois adotando estas 

práticas, a empresa diminui o custo operacional, reduz gastos, além de favorecer o 

desenvolvimento sustentável. A Lei 12.305/10 consolidou este princípio, pois garante 

a reutilização dos resíduos sólidos e a reciclagem com vistas a transformação em 

insumos ou novos produtos.  

 

1. 2 JUSTIFICATIVA 
 

O termo meio ambiente não serve apenas para indicar um espaço em que um 

ser vive e se desenvolve. Para Art (2001) o meio ambiente tem que reunir  

condições para desenvolver e sustentar os seres vivos na biosfera, como um todo 

ou em parte desta, abrangendo elementos do clima, solo, água e de organismos. É 

preciso encampar a ideia de ecossistema, e por isso a definição para meio ambiente 

que será utilizada está na Lei Nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dá uma 

precisão ao termo, “conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem 

física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas 

formas" (BRASIL, 1981). 

As indústrias do PIM geram anualmente uma grande quantidade de resíduos 

sólidos. No ano de 2011 foi realizado uma amostragem pela Agência Japonesa de 

Cooperação Internacional (JICA) referentes a 44 empresas que enviaram seus 

arquivos de consolidação corretamente para a Suframa até novembro de 2012. O 

total de resíduos sólidos por ton/ano foi de 152.759,56.   A destinação desses 

resíduos é um dos grandes desafios a serem solucionado. No que diz respeito aos 
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estudos dos resíduos sólidos, a solução pode está em um modelo de gestão 

preventiva, que implica na execução do princípio dos 3 Rs: reduzir, reutilizar e 

reciclar. 

Dada a dificuldade é recomendável e necessário desenvolver técnicas e 

tecnologias de tratamento de resíduos. Desde a Agenda 21 que as empresas 

tiveram que adequar soluções a problemática dos resíduos sólidos, determinando 

que é preciso rever os modelos de produção e consumo, adotando leis que visam 

resgatar os resíduos na origem, procurando a reutilização ou reciclagem. 

Segundo a Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA (2015) 

foi produzido um relatório de 487 empresas com projetos aprovados junto a ZFM, e 

essas respectivas empresas precisaram segundo a legislação ambiental direcionar 

os resíduos sólidos. As indústrias descartam mais resíduos por dia do que reciclam. 

A conclusão está no relatório preliminar do Estudo para o Desenvolvimento de uma 

Solução Integrada Relativa à Gestão de Resíduos Industriais no Polo Industrial de 

Manaus. O documento foi desenvolvido pela JICA, em convênio firmado com a 

Agência Brasileira de Cooperação (ABC) do Ministério das Relações Exteriores 

(MRE) e SUFRAMA. 

Os estudos a respeito da geração de resíduos sólidos chamou a atenção e 

pôde-se observar, que pelo relatório produzido pela SUFRAMA em 2015, as 

empresas foram divididas em 19 sub setores, e houve identificação com o setor de 

papel, papelão e celulose.  

Dentre as empresas que compõe esse sub setor pôde-se averiguar que no 

IPAAM, a COPAG da Amazônia S.A., possuía relatórios sobre os impactos 

ambientais. Esta empresa possui uma preocupação com a relação natureza-

sustentabilidade, pois ela tem por missão proporcionar diversão e entretenimento a 

todas as pessoas de todas as idades por meio dos jogos de cartas estando 

comprometida com a satisfação dos clientes e com o desenvolvimento sustentável, 

com a responsabilidade social e preservação do meio ambiente. 

A COPAG desde julho de 1996 tem estabelecido, documentado, implantado e 

mantido um Sistema de Gestão da Qualidade, de acordo com a Norma ISO 9001. 

Tendo um compromisso de qualidade total, para atender consistentemente, as 

expectativas de todos os clientes em termos de produto, entrega e serviços. Através 

de processos que eliminam desperdícios, minimizam custos e aumentam a eficiência 
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da produção agregando valor ao produto solicitado pelo cliente, gerando a satisfação 

do mesmo.  

A COPAG foi a primeira empresa fabricante de baralhos do mundo a 

conquistar a certificação ISO 9001 o que abriu as portas para trilhar seu caminho no 

exterior. Estando comprometida com o desenvolvimento sustentável e com a 

proteção do meio ambiente. A empresa possui a certificação ISO 14001 desde 

dezembro de 2006, com o objetivo de prevenir a poluição, reduzir os impactos no 

meio ambiente e atender à legislação aplicável.  

Esta dissertação pretende responder a seguinte problemática: que 

direcionamento foram dados aos resíduos, e principalmente de papel e papelão 

gerados pela COPAG nos anos de 2014 a 2016? 

 

1.3  OBJETIVOS 
 

1.3.1 Geral  

 

 Contextualizar e analisar o meio ambiente na perspectiva do modo vigente de 

produção de uma indústria do PIM. 

 

1.3.2 Específicos 

 

 Descrever a evolução da sociedade capitalista e sua relação com o meio 

ambiente. 

 Avaliar o modelo Zona Franca implantado em Manaus em 1967 e sua relação 

com os resíduos sólidos gerados pelas empresas do Distrito Industrial. 

 Analisar os resíduos sólidos coletados pela empresa, principalmente de papel e 

papelão gerados pela COPAG da Amazônia S.A. no período de 2014 a 2016. 

 Verificar e relatar os direcionamentos tomados pela empresa COPAG da 

Amazônia S.A. no período de 2014 a 2016 segundo a legislação ambiental. 

 

1.4  CONTRIBUIÇÃO E RELEVÂNCIA DA PESQUISA 
 

A destinação dos resíduos sólidos gerados pelas indústrias do PIM 

preocupam o governo federal, estadual e municipal. Sales (2016) relata em sua 

dissertação de mestrado, que a SUFRAMA realizou uma projeção no montante total 
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de resíduos industriais gerados entre 2009 e 2015. Ocorreu um aumento de 3,7% 

por ano. 

Por meio do Estudo realizado pela JICA, verificou-se, entre outras questões, a 

necessidade de ser elaborado um aplicativo que facilitasse a realização do 

inventário Anual de Resíduos (exigido pela Resolução CONAMA nº 313/2002). 

Assim sendo, foi elaborado um software de Banco de Dados do Inventário de 

Resíduos (denominado BD_IR), em Microsoft Access. Com o advento desse 

software, foi criado um sistema padronizado e único para inventariar todos os 

resíduos sólidos industriais gerados pelas fábricas do PIM. 

A partir de análises sobre a legislação ambiental quanto ao descarte dos 

resíduos sólidos ao meio ambiente, pretende-se averiguar cientificamente as ações 

de gestão da COPAG no que diz respeito a emissão e tratamento quanto aos 

resíduos sólidos gerados por ela. 

Esta pesquisa pretende contribuir para que outras indústrias do PIM realizem 

uma ação de gestão ambiental para diminuir os impactos ambientais, e que as 

mesmas possam realizar de maneira adequada o tratamento dos resíduos gerados 

por ela. Que tais empresas possam está utilizando o princípio dos 3Rs no que diz 

respeito ao papel e papelão, principalmente na reutilização e na reciclagem, 

contribuindo para que cada vez menos precisem-se buscar matérias primas em 

fontes naturais. 

 

1.5 DELIMITAÇÃO DA PESQUISA 
 

A pesquisa analisou uma empresa do Polo Industrial de Manaus do sub setor 

de papel, papelão e celulose. Este sub setor possui cerca de 17 empresas. 

Pretende-se analisar as ações de gestão ambiental dos resíduos sólidos da empresa 

COPAG.  

A pesquisa analisou as alternativas para o tratamento dos resíduos nos 

anos de 2014 a 2016, principalmente dos resíduos gerados de papel e papelão, 

focando nos resíduos industriais gerados por esta empresa do PIM. A empresa 

não realiza operação, contratando uma empresa terceirizada: off-site. 

A pesquisa estará embasada em uma série de normas e legislação, tendo a 

Lei Nº 12.305/10 o esteio principal, pois ela trata da Política Nacional de Resíduos 

Sólidos (PNRS).  

 



19 

 

1.6 ESCOPO DA DISSERTAÇÃO 

 

No Capítulo I, Introdução, a justificativa da dissertação, os objetivos, a 

contribuição e relevância da pesquisa, a delimitação do tema e o escopo da 

dissertação. 

No Capítulo II, apresenta a revisão bibliográfica e os resíduos sólidos, a 

classificação dos resíduos sólidos, os resíduos sólidos e o PIM e discorre-se sobre 

papel, papelão e celulose no Mundo e no Brasil. 

No Capítulo III, neste capítulo aborda-se as normas e legislação. As mais 

importantes resoluções do CONAMA no que se refere a resíduos sólidos, como a 

Constituição de 1988 procede legalmente sobre o meio ambiente, a Política Nacional 

dos Resíduos Sólidos (PNRS) e o Plano Diretor Municipal de Resíduos Sólidos de 

Manaus (PDMRS). 

No Capítulo IV, aborda-se a metodologia aplicada ao estudo. A formulação 

do problema e o design da pesquisa. 

No Capítulo V, refere-se ao estudo de caso, apresentando o levantamento de 

dados da Empresa COPAG. Levantamento dos indicadores ambientais: água, 

energia elétrica e gestão de resíduos. 

No Capítulo VI, apresenta-se as considerações finais referente aos 

resultados do estudo de caso e sugestões para trabalhos futuros. 
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CAPÍTULO II – REVISÃO BIBLIOGRÁFICA – RESÍDUOS SÓLIDOS 

 

2.1    A ZONA FRANCA DE MANAUS  

 

A evolução capitalista industrial chegou na Amazônia no final dos anos de 

1960, com a implantação da ZFM, através do Decreto-Lei 288 de 28 de fevereiro de 

1967, que foi sancionada pelo Presidente Humberto de Alencar Castelo Branco. O 

Decreto-Lei Nº 288, assim determinou:  

 

Art 1 - A ZFM é uma área de livre comércio de importação e exportação e 
de incentivos fiscais especiais, estabelecida com a finalidade de criar no 
interior da Amazônia, um centro industrial, comercial e agropecuário dotado 
de condições econômicas que permitam seu desenvolvimento, em face dos 
fatores locais e da grande distância que se encontram os centros 
consumidores de seus produtos.  
Art 2 - O Poder Executivo fará, demarcar, à margem esquerda dos rios 
Negro e Amazonas, uma área contínua com uma superfície mínima de dez 
mil quilômetros quadrados, incluindo a cidade de Manaus e seus arredores, 
na qual se instalará a Zona Franca (BRASIL, 1967). 

 

Isto significava a criação de um parque industrial formada por empresas 

estrangeiras, que foram atraídas pelos incentivos fiscais. Estas empresas se 

instalaram em Manaus e passaram a explorar a mão-de-obra que aqui se 

encontrava em abundância. Também ficou definido a administração da ZFM, que 

seria exercida pela SUFRAMA, entidade autárquica, com personalidade jurídica e 

patrimônio próprio, autonomia administrativa e financeira, com sede e foro na cidade 

de Manaus, capital do Estado do Amazonas. 

A ZFM já sofreu algumas prorrogações, pois o modelo criado pelo Decreto-Lei 

Nº 288, de 1967, garantia sua execução por 25 anos. A primeira prorrogação se deu 

em 1986, através do Artigo 1º do Decreto 92.560, que estendeu por 10 anos o prazo 

valendo até o ano de 1997. Com a promulgação da Constituição Federal, em 1988, 

a ZFM teve novamente seu prazo modificado, desta vez por meio do artigo 40 do 

ADCT, o qual estabeleceu a validade dos incentivos fiscais por 25 anos, ou seja até 

2013.  

Em 2003, foi aprovada a Emenda Constitucional Nº 42, que modificou o artigo 

42 do ADCT e estendeu os incentivos fiscais da ZFM por mais dez anos, com 

validade prevista até o ano de 2023. 

No dia 5 de agosto de 2014, o Congresso Nacional promulgou a Emenda 

Constitucional 83/2014, que prorroga os incentivos fiscais especiais do projeto ZFM 
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até o ano de 2073. A emenda cria, efetivamente, o artigo 92-A no Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) da Constituição Federal, 

acrescentando 50 anos ao prazo fixado no dispositivo, segundo o qual a vigência 

dos benefícios se encerraria em 2023. 

 

2.2    RESÍDUOS SÓLIDOS 

 

As empresas do PIM, certamente trouxeram danos ao meio ambiente, pois 

para realizar sua produção capitalista, elas descartam uma série de resíduos sólidos, 

que causam impactos no meio ambiente. Quais resíduos sólidos essas empresas 

estão colocando no meio ambiente?  Qual a preocupação das empresas com esses 

resíduos?  

Precisa-se inicialmente definir o que são resíduos sólidos. Segundo a 

Resolução CONAMA Nº 313, de 29 de outubro de 2002, resíduo sólido industrial é 

todo o resíduo que resulte de atividades industriais e que se encontre nos estados 

sólido, semi-sólido, gasoso - quando contido, e líquido – cujas particularidades 

tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgoto ou em corpos d`água, 

ou exijam para isso soluções técnica ou economicamente inviáveis em face da 

melhor tecnologia disponível. Ficam incluídos nesta definição os lodos provenientes 

de sistemas de tratamento de água e aqueles gerados em equipamentos e 

instalações de controle de poluição (CONAMA, 2012).  

 

2.3    CLASSIFICAÇÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 
 

A classificação dos resíduos sólidos envolvem a identificação do processo ou 

atividade que lhes deu origem, de seus constituintes e características, e a 

comparação destes constituintes com listagens de resíduos e substâncias cujo 

impacto à saúde e ao meio ambiente é conhecido. A classificação que está sendo 

proposta foi definida pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) na 

Norma Brasil (NBR10004). Ela normatizou e categorizou todos os tipos de 

resíduos manipuláveis perigosos e não perigosos, conforme ilustra a figura 2.1, 

determinando que os órgãos reguladores atuem na fiscalização da 

coleta, transporte, armazenamento e descarte correto de cada tipo de resíduo. A 

classificação obedece segundo a divisão abaixo. 
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 Resíduos classe I – Perigosos; 

 Resíduos classe II – Não perigosos; 

 Resíduos classe II A – Não inertes; 

 Resíduos classe II B – Inertes. 

 

Figura 2.1 – Classificação dos resíduos sólidos. 

 
Fonte: Adaptação da ABNT, norma NBR10004:2004 (2004). 

 

Pela ABNT, os resíduos perigosos (Classe I), são aqueles que por suas 

características podem apresentar riscos para a sociedade ou para o meio ambiente. 

São considerados perigosos também os que apresentem uma das seguintes 

características:  

 Periculosidade: característica apresentada por um resíduo que, em função de 

suas propriedades físicas, químicas ou infecto-contagiosas, pode apresentar:  

a) risco à saúde pública, provocando mortalidade, incidência de doenças ou 

acentuando seus índices;  

b) riscos ao meio ambiente, quando o resíduo for gerenciado de forma 

inadequada. 

 Inflamabilidade: sob condições de temperatura produzir fogo por fricção, 

absorção de umidade ou por alterações químicas espontâneas e, quando 

inflamada, queimar vigorosa e persistentemente, dificultando a extinção do fogo. 

Pode ser: 

a) ser um oxidante definido como substância que pode liberar oxigênio e, 

estimular a combustão e aumentar a intensidade do fogo em outro material; 

b) ser um gás comprimido inflamável. 
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 Corrosividade: pode ser aquosa e apresentar pH inferior ou igual a 2, ou, 

superior ou igual a 12,5, ou sua mistura com água, na proporção de 1:1 em peso, 

produzir uma solução que apresente pH inferior a 2 ou superior ou igual a 12,5. 

Pode ser líquida ou, quando misturada em peso equivalente de água, produzir um 

líquido e corroer o aço (COPANT 1020) a uma razão maior que 6,35 mm ao ano, 

a uma temperatura de 55°C, de acordo com USEPA SW 846 ou equivalente. 

 Reatividade: Pode ser normalmente instável e reagir de forma violenta e 

imediata, sem detonar; pode reagir violentamente com a água; pode formar 

misturas potencialmente explosivas com a água; pode gerar gases, vapores e 

fumos tóxicos em quantidades suficientes para provocar danos à saúde pública 

ou ao meio ambiente, quando misturados com a água; pode ser explosivo, 

definido como uma substância fabricada para produzir um resultado prático, 

através de explosão ou efeito pirotécnico, esteja ou não esta substância contida 

em dispositivo preparado para este fim. 

 Toxicidade: potencial que o constituinte, ou qualquer produto tóxico de sua 

degradação, tem para migrar do resíduo para o ambiente, sob condições 

impróprias de manuseio. 

 Patogenicidade: Um resíduo é caracterizado como patogênico se uma amostra 

representativa dele, obtida segundo a ABNT, contiver ou se houver suspeita de 

conter, microorganismos patogênicos, proteínas virais, ácido desoxirribonucléico 

(ADN) ou ácido ribonucléico (ARN) recombinastes, organismos geneticamente 

modificados, plasmídios, cloroplastos, mitocôndrias ou toxinas capazes de 

produzir doenças em homens, animais ou vegetais. 

Para melhor compreensão a tabela 2.1 mostra os códigos de identificação e a 

descrição dos resíduos industriais perigosos conforme a Resolução do CONAMA 

Nº 313, de 29 de outubro de 2002. 

 

Tabela 2.1 – Classificação dos resíduos sólidos perigosos. 

Código do 

Resíduos 
Descrição do resíduo 

C001 a C009  Listagem 10 - resíduos perigosos por conterem componentes voláteis, nos quais 
não se aplicam testes de lixiviação e/ou de solubilização, apresentando 
concentrações superiores aos indicados na listagem 10 da Norma NBR-10004. 

D001 Resíduos perigosos por apresentarem inflamabilidade. 

D002 Resíduos perigosos por apresentarem corrosividade 

D003 Resíduos perigosos por apresentarem reatividade 

D004 Resíduos perigosos por apresentarem patogenicidade 

DOO5 a D029 Listagem 7 da Norma NBR-10.004: resíduos perigosos caracterizados pelo teste de lixiviação 
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K193 Aparas de couro curtido ao cromo 

K194 Serragem e pó de couro contendo cromo 

K195 Lodo de estações de tratamento de efluentes de curtimento ao cromo 

F102 Resíduo de catalisadores não especificados na Norma NBR-10.004 

F103 Produtos químicos oriundo de lab. industriais não especificados na Norma NBR-10.004 

F104 Embalagens vazias contaminadas não especificadas na Norma NBR-10.004 

F105 Solventes contaminados (especificar o solvente e o principal contaminante) 

D099 Outros resíduos perigosos – especificar 

F001 a F0301 Listagem 1 da Norma NBR-10004- resíduos reconhecidamente perigosos - Classe 
1, de fontes não-específicas 

F100 Bifenilas Policloradas - PCB`s. Embalagens contaminadas com PCBs inclusive 
transformadores e capacitores 

P001 a P123 List. 5 da Norma NBR-10.004 - resíduos perigosos por conterem substâncias agudamente 
tóxicas (restos de embalagens contaminadas com substâncias da list. 5; resíduos de 
derramamento ou solos contaminados, e produtos fora de especificação ou produtos de 
comercialização proibida de qualquer substância constante na list. 5 da Norma NBR- 10.004 

K001 a K209 Listagem 2 da Norma NBR-10.004- resíduos reconhecidamente perigosos de fontes 
específicas 

K053 Restos e borras de tintas e pigmentos 

K078 Resíduo de limpeza com solvente na fabricação de tintas 

K081 Lodo de ETE da produção de tintas 

K203 Resíduos de laboratórios de pesquisa de doenças 

K207 Borra do re-refino de óleos usados (borra ácida) 

U001 a U246 Listagem 6 da Norma NBR-10.004- resíduos perigosos por conterem substâncias tóxicas 
(resíduos de derramamento ou solos contaminados; produtos fora de especificação ou 
produtos de comercialização proibida de qualquer substância constante na listagem 6 da 
Norma NBR- 10.004 

Fonte: CONAMA, (2002). 

 

Os resíduos não perigosos (Classe II) não apresentam nenhuma das 

características acima, podem ainda ser classificados em dois subtipos: 

 Classe II A – não inertes: são resíduos que não se apresentam como 

inflamáveis, corrosivos, tóxicos, patogênicos, e nem possuem tendência a sofrer 

uma reação química. Contudo, não se pode dizer que esses resíduos não trazem 

perigos aos seres humanos ou ao meio ambiente. Os materiais desta classe 

podem oferecer outras propriedades, sendo biodegradáveis, comburentes ou 

solúveis em água. Resíduos dessa classificação merecem a mesma cautela para 

destinação final e tratamento do resíduo de classe I. 

 Classe II B – inertes: quando submetidos ao contato com água destilada ou 

desionizada, à temperatura ambiente, não tiverem nenhum de seus constituintes 

solubilizados a concentrações superiores aos padrões de potabilidade da água, 

com exceção da cor, turbidez, dureza e sabor conforme norma NBR10004:2004.  

Para melhor compreensão a tabela 2.2 mostra os códigos de identificação e a 

descrição dos resíduos industriais não perigosos conforme a Resolução do 

CONAMA Nº 313, de 29 de outubro de 2002. 
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Tabela 2.2 – Classificação dos resíduos sólidos não perigosos. 

Código do 

Resíduos 
Descrição do resíduo 

A001  Resíduos de restaurante (restos de alimentos) 

A002 Resíduos gerados fora do processo industrial (escritório, embalagens, etc.) 

A003 Resíduos de varrição de fábrica 

A004 Sucata de metais ferrosos 

A104 Embalagens metálicas (latas vazias) 

A204 Tambores metálicos 

A005 Sucata de metais não ferrosos (latão, etc.) 

A105 Embalagens de metais não ferrosos (latas vazias) 

A006 Resíduos de papel e papelão 

A007 Resíduos de plásticos polimerizados de processo 

A107 Bombonas de plástico não contaminadas 

A207 Filmes e pequenas embalagens de plástico 

A008 Resíduos de borracha 

A108 Resíduos de acetato de etil vinila (EVA) 

A208 Resíduos de poliuretano (PU) 

A308 Espumas 

A009 Resíduos de madeira contendo substâncias não tóxicas 

A010 Resíduos de materiais têxteis 

A011 Resíduos de minerais não metálicos 

A111 Cinzas de caldeira 

A012 Escória de fundição de alumínio 

A013 Escória de produção de ferro e aço 

A014 Escória de fundição de latão 

A015 Escória de fundição de zinco 

A016 Areia de fundição 

A017 Resíduos de refratários e materiais cerâmicos 

A117 Resíduos de vidros 

A018 Resíduos sólidos compostos de metais não tóxicos 

A019 Resíduos sól.de estações de trat. de efluentes contendo mat.biológico não tóxico 

A021 Resíduos sól. de est. de tratamento de efluentes contendo substâncias não tóxicas 

A022 Resíduos pastosos de est. de trat. de efluentes contendo substâncias não tóxicas 

A023 Resíduos pastosos contendo calcário 

A024 Bagaço de cana 

A025 Fibra de vidro 

A099 Outros resíduos não perigosos 

A199 Aparas salgadas 

A299 Aparas de peles caleadas 

A399 Aparas, retalhos de couro atanado 

A499 Carnaça 

A599 Resíduos org. de proc. (sebo, soro, ossos, sangue e outros da indústria alimentícia) 

A699 Casca de arroz 

A799 Serragem, farelo e pó de couro atanado 

A899 Lodo do caleiro 

A999 Resíduos de frutas (bagaço, mosto, casca, etc.) 

A026 Escória de jateamento contendo substâncias não tóxicas 

A027 Catalisadores usados contendo substâncias não tóxicas 

A028 Resíduos de sistema de controle de emissão gasosa contendo substâncias não tóxicas 
(precipitadores, filtros de manga, entre outros) 

A029 Produtos fora da especificação ou fora do prazo de validade contendo substâncias não 
Perigosas 

Fonte: CONAMA, ( 2002). 
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2.4   OS RESÍDUOS SÓLIDOS E O POLO INDUSTRIAL DE MANAUS (PIM) 
 

A ZFM é um modelo de desenvolvimento econômico implantado pelo governo 

brasileiro com o objetivo de viabilizar uma base econômica de forma sustentável na 

Amazônia Ocidental. O PIM, base de sustentação do modelo ZFM, é um dos mais 

modernos parques fabris da América Latina. Reúne aproximadamente cerca de 500 

indústrias nacionais e multinacionais, abrigando uma vasta linha produtiva, atuando 

em segmentos como Eletro-eletrônico, Eletrodomésticos, Veículos, Informática, 

Transportes, Termoplástico, Químico, Papel entre outros.  

A SUFRAMA e sua relação com as indústrias que compõe o PIM procura 

aplicar a legislação ambiental para diminuir os impactos que a geração de resíduos 

provocam no meio ambiente. A intenção é de que em um futuro próximo, ter um selo 

verde que reforce a sustentabilidade, pois se possui a maior floresta tropical do 

mundo e o fortalecimento da sustentabilidade ajuda a manter da preservação 

ambiental. É preciso tratar das questões ambientais com muita responsabilidade, e 

por isso que a SUFRAMA e a JICA, criaram um instrumento que padroniza os 

inventários de resíduos industriais e atende à Resolução 313/2002 do CONAMA. 

A tabela 2.3 ilustra a relação de empresas com projetos plenos aprovados 

pela SUFRAMA, em 2015. Para melhor compreensão desta tabela mostra-se o 

código fabril, a descrição do sub setor e a quantidade de fábricas. As informações 

foram retiradas dos relatórios de projetos aprovados pelo Conselho de 

Administração da SUFRAMA. 

Tabela 2.3 – Classificação das indústrias do Polo Industrial de Manaus (PIM). 

Código 

fabril 

Descrição do sub setor Quantidade 

de fabricas 

F 01   Bebidas não alcoólicas e seus concentrados        31 

F 02   Couros, peles e produtos similares 00 

F 03   Editorial e gráfico 13 

F 04   Materiais elétricos, eletrônicos e de comunicação  

   Polo componentes 44 

 Polo de produtos elétricos, eletrônicos e de comunicação, exceto 
máquinas copiadoras e similares 

74 

 Polo máquinas copiadoras e similares 06 

F 05 Madeira 04 

F 06 Mecânica  

 Polo relojoeiro 10 

 Outras empresas do setor mecânico 25 

F 07 Metalúrgico 50 

F 08  Minerais não metálicos 06 

F 09 Mobiliário 07 

F 10 Papel, papelão e celulose 17 

F 11 Produtos derivados da borracha 05 
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F 12 Produtos alimentícios 06 

F 13 Produtos químicos e farmacêuticos 27 

F 14 Produtos de materiais plásticos 81 

F 15 Produtos têxteis 02 

F 16 Vestuário, calçados, artigos de tecidos e de viagem 03 

F 17 Materiais de transportes  

 Polo duas rodas 43 

 Polo naval 07 

 Outras empresas do subsetor materiais de transportes 02 

F 18 Construção 04 

F 19 Diversos  

 Polo ótico 01 

 Aparelhos, equipamentos e acessórios fotográficos        03 

 Polo isqueiros, canetas e barbeadores descartáveis 05 

 Polo brinquedos exceto os eletrônicos 03 

 Outras empresas 08 

 Total       487 

Fonte: SUFRAMA, (2015). 

 
A preocupação com a redução dos impactos ambientais gerados pelos 

resíduos das empresas do parque fabril motivou a Agência Brasileira de Cooperação 

(ABC), SUFRAMA e JICA a firmar um acordo de cooperação técnica com o objetivo 

de avaliar as atuais condições de manuseio e gestão de resíduos industriais no PIM. 

A JICA estudou as empresas de fevereiro de 2009 a agosto de 2010. 

Segundo relatório da JICA, o alvo do estudo é o resíduo industrial que as 

fábricas devem informar, conforme estabelecido pela Resolução 313 do CONAMA, 

ao fazer o inventário de resíduos. De acordo com as diferenças entre as fontes 

geradoras e as características de cada resíduo industrial exigidas pela Resolução 

313 do CONAMA. Os resíduos foram divididos pela JICA em quatro categorias, a saber: 

 Resíduos Industriais em Geral: os resíduos gerados pelas fábricas. Neste 

Estudo, foram verificados os resíduos industriais em geral gerados pelas 187 

fábricas do PIM a fim de se ter uma compreensão geral da gestão dos resíduos 

industriais em geral do PIM 

 Resíduos de Serviço de Saúde: os resíduos gerados pelas enfermarias das 

fábricas. 

 Resíduos de Construção: os resíduos gerados por obras de reforma e expansão 

nas fábricas. 

 Resíduos Radioativos: os resíduos gerados por material radioativo usado pelas 

fábricas. 

A fim de entender a situação dos resíduos sólidos a JICA fez um 

levantamento das empresas, conforme mostra a tabela 2.4, levando-se em conta a 

quantidade de empresas estudadas em 2009-2010 e os objetivos traçados. 
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Tabela 2.4 – Distribuição das tarefas de acordo com os resíduos. 

Quantidade de empresas Objetivo 

90 empresas prestadoras de 
serviços 

Levantamento de resíduos na área do estudo. 

 
187 fábricas 

Levantamento para se entender as práticas de gestão de 
resíduos nas fábricas e esclarecer o montante de resíduos 
gerados atualmente, bem como o tratamento e disposição 
dos resíduos industriais em geral. 

 
09 fábricas 

Levantamento para esclarecer a quantidade gerada, o 
tratamento e a as condições de disposição dos resíduos 
de serviço de saúde das enfermarias. 

 
10 fábricas 

Levantamento para esclarecer a quantidade gerada, o 
tratamento e a as condições de disposição dos resíduos 
de construção de obras internas realizadas entre Junho 
de 2008 e Maio de 2009. 

07 fábricas Levantamento na área de estudo que usa materiais 
radioativos. 

Fonte: JICA, (2010). 

 

De posse dos dados, pôde-se concluir que a quantidade de resíduos sólidos 

em 2009, descartados pelo PIM é calculada em 628,9 toneladas por dia, conforme 

mostra a tabela 2.5. 

 

Tabela 2.5 – Resíduos industriais gerados em 2009. 

Resíduos industriais 

 ( nome da fonte 

geradora) 

Fontes 

geradoras 

levantadas 

RINP 

(tonelada/dia) 

RIP 

(tonelada/dia) 

Montante 

Total Gerado 

(tonelada/dia) 

Resíduos 
Industriais em 
Geral (Levant. Fabril) 

187 471,8         119,7 591,5 

Resíduos de 
Serviço de Saúde 
(Levant das Instit. 
Médicas) 

    9     0,2 0,2     0,4 

Resíduos de 
Construção 
(Levant. Resíduos de 
Construção) 

10   37,0 0,0      37,0 

Resíduos 
Radioativos 
(Levantamento dos 
Resíduos 
Radioativos) 

7    0,0 0,0 0,0 

Total de Resíduos 
Industriais 

 

   213 

 

509,0 

 

119,9 

 

628,9 

Fonte: JICA, (2010). 

 

O relatório intitulado Estudo para o desenvolvimento de uma solução 

integrada relativa a gestão de resíduos industriais no Polo Industrial de Manaus 
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(PIM) verificou a necessidade de se criar um aplicativo que facilitasse a realização 

do Inventário Anual de Resíduos (exigido pela Resolução CONAMA Nº 313/2002). 

Assim sendo, foi elaborado um software de Banco de Dados do Inventário de 

Resíduos (denominado BD_IR), em Microsoft Access, constituído de um sistema 

padronizado para inventariar todos os resíduos sólidos industriais gerados pelas 

fábricas do PIM. 

Atualmente, o tratamento de grande parte dos resíduos gerados pelas 

indústrias do PIM é realizado em Manaus por meio da terceirização, pelas fábricas 

geradoras, dos serviços de coleta, transporte e destinação final a empresas 

credenciadas pelos órgãos ambientais no Amazonas. No caso dos resíduos 

classificados como perigosos, o tratamento de parte deles é feito em outros Estados, 

quando não há empresas locais especializadas na destinação adequada de algum 

tipo desses resíduos. De acordo com o levantamento realizado pela SUFRAMA, as 

indústrias do PIM foram divididas em 19 sub setores. A COPAG da Amazônia S.A. 

está classificada no sub setor 10, Papel, Papelão e Celulose. A tabela 2.6 ilustra o 

controle de resíduos no primeiro semestre de 2017, onde foi discriminado o tipo de 

resíduo industrial, o destino e o acondicionamento desses resíduos. Mostra-se a 

classificação conforme a norma 10004:2004 e a Resolução 313 do CONAMA e a 

modalidade de aproveitamento praticada pela empresa COPAG da Amazônia S.A. 

 

Tabela 2.6 – Resíduos industriais gerados pela COPAG da Amazônia (2017). 

Descriminação do 
resíduo 

NBR 
10004 

CONAMA Destino Acondiciona 
Mento 

Modalidade de 
Aproveitamento 

PVC II A A007 Fabric. de canos Big bag  Reciclagem 

Óleo de cozinha II A A001 Trat. e incorporação Balde de 20L Reciclagem 

Bombonas plást. de 

1000L 

 A107 Reutilização Área externa Reutilização 

Plástico II A A007 Reciclagem Caçamba Reciclagem 

Varrição II A A003 Incineração Caçamba          - 

Contam.  Sólido I D99 Incineração Caçamba           - 

Orgânico II B A001 Reciclagem Freezer Criação de porcos 

Madeira II A A009 Reciclagem Área externa 
Comb. para fab. de cerâmica 

Lamin. misto cartão II B A006 Reciclagem Caçamba Fab. de pap.  Higiênico 

Laminado cartão II B A006 Reciclagem Caçamba Fab. de pap higiênico 

Lamin. misto papelão II B A006 Reciclagem Caçamba Fab. de pap. higiênico 

Chapas oof set   Reciclagem Área externa         - 

Sucata ferrosa II A A004 Reciclagem Caçamba         - 

Água contaminada II A A021 ETE Depósito         - 

Ambulatorial 
 

I D99 Incineração Coletor grande         - 

Pilhas e baterias I D99 Incineração Coletor grande         - 

Lâmpadas I D9 Incineração Caixa de madeira         - 

Fonte: COPAG, (2017). 
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2.5   PAPEL, PAPELÃO E CELULOSE 

2.5.1 Celulose 
 
Celulose é um composto orgânico de característica fibrosa presente na 

maioria dos vegetais. Segundo D'Álmeida et. al (2013) a principal fonte de celulose 

para a fabricação de papel é a madeira, em função de sua grande concentração 

fibrosa.  

A produção de celulose a partir da madeira também tem se mostrado 

altamente viável economicamente, considerando-se condições de cultivo de 

florestas e processos industriais de extração da celulose. Para Oliveira e Cherubin 

(2015) as fibras de madeira mais utilizadas na produção de celulose para fabricação 

de papel são as provenientes do pinus (fibras longas, 3 a 7 mm) e do eucalipto 

(fibras curtas, 0,5 a 1,5 mm). As fibras longas são as preferidas para papéis com 

elevada resistência mecânica, como os destinados à embalagem. Já as fibras curtas 

conferem maior qualidade em papéis para impressão. 

 A celulose segundo Shreve e Brinl Jr (1977) tornou-se na matéria prima 

orgânica mais versátil. Sua conversão a produtos úteis é a prova de que a polpa de 

madeira se tronou indispensável à civilização moderna. Para Lopes (1998) a 

celulose é o principal insumo na fabricação do papel. Sua produção é destinada para 

o consumo próprio ou vender no mercado. A celulose comercializada no mercado é 

denominada celulose de mercado, sendo negociada no market pulp. Percebe-se que 

o Brasil possui uma qualificação climática para o cultivo da plantação de eucaliptos, 

que estão distribuídos pelo território brasileiro conforme ilustra a figura 2.2. 

 

Figura 2.2 – Área plantada com eucalipto no Brasil por UF (2014). 

 

Fonte: IBÁ, Bradesco, (2014). 
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A grande concentração da plantação de eucaliptos concentra-se nos estados 

de Minas Gerais (25%), São Paulo (17,5%), Mato Grosso do Sul (14,4%) e da Bahia 

(11,3%). Os estados da Região Norte apenas o Pará (2,9%), Tocantins (2,1%) e o 

Amapá (1,1%). Não é mais utilizada a moto-serra, hoje o processo de extração da 

madeira é totalmente mecanizado; o equipamento corta, descasca e empilha a 

madeira conforme ilustra a figura 2.3. 

 

Figura 2.3 – Corte de eucaliptos. 

 

Fonte: Exame, (2014). 

 

2.5.2 Tipos de celulose 
 

VIDAL e Hora  (2012) mostram a seguinte classificação:  

 Celulose kraft branqueada de fibra curta [bleached hardwood kraft pulp 

(BHKP)]: feita por meio de processo químico, é o tipo de celulose mais produzida 

no Brasil e na qual o país apresenta maior competitividade global, sendo 

fabricada a partir do eucalipto, denominada no mercado de bleached eucalyptus 

kraft pulp (BEKP), com diferencial de qualidade em relação às demais fibras 

curtas, em especial para aplicação em papéis sanitários. 

 Celulose kraft branqueada de fibra longa [bleached softwood kraft pulp 

(BSKP)]: produzida por meio de processo químico, tem maior valor comercial que 

a BHKP, mas torna o papel mais resistente, até mesmo evitando que se rasgue 

ao rodar em máquinas de papel muito rápidas e/ou com papéis de baixa 

gramatura. Tem aplicações semelhantes à BHKP e compete em muitos mercados 

com essa fibra.  

 Celulose kraft não branqueada [unbleached kraft pulp (UKP)]: geralmente 

produzida a partir de fibra longa e destinada à produção de papéis de 
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embalagem. A produção de celulose em sua maior parte atende ao mercado 

externo, e uma menor parte ao mercado interno, conforme ilustra a figura 2.4. 

 

Figura 2.4 – Distrib. da produção de celulose no mercado externo e interno (2015). 

 

Fonte: IBÁ – Bradesco, (2015). 

 

A produção de celulose de fibra curta - BHKP possui maior capacidade de 

absorção. Ela destina-se a produção de papel para impressão e papéis tissue 

(higiênicos). A produção de fibra longa – NBSK, sendo mais resistente é utilizada na 

fabricação de embalagens. As pastas de alto rendimento são usadas na produção 

de papel jornal. O Brasil é o maior produtor mundial de celulose de fibra curta, pois o 

clima brasileiro favorece o plantio de eucalipto. Vejamos o comportamento da 

variação dos preços da celulose fibra curta BHKP para os mercados da Europa 

conforme ilustra a figura 2.5.  

É mostrado uma variação desde abril de 2006 até abril de 2017, onde 

observamos que o melhor momento é em julho de 2010, onde o valor pago foi US$ 

920,0 por tonelada e o pior momento foi em abril de 2009, onde foi pago US$ 482,9 

por tonelada. Em abril de 1917 alcançou US$ 751,9 por tonelada. Vejamos o 

comportamento da variação dos preços da celulose fibra longa N - BSK para os 

mercados da Europa conforme ilustra a figura 2.6. 

 

Figura 2.5 – Preços da celulose fibra curta BHKP – Europa (em US$ por tonelada). 

 

Fonte: FOEX – Bradesco, (2017). 
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Figura 2.6 – Preços da celulose fibra longa NBSK – Europa (em US$ por tonelada). 

 

Fonte: FOEX – Bradesco (2017). 

 

É mostrado uma variação desde abril de 2006 até abril de 2017, onde 

observamos que o melhor momento é em julho de 2011, onde o valor pago foi US$ 

1.010,0 por tonelada e o pior momento foi em abril de 2009, onde foi pago US$ 

577,1 por tonelada. Em abril de 1917 alcançou US$ 840,1 por tonelada. 

A produção de celulose no Brasil contribui significativamente para o 

crescimento econômico do país. Segundo relatório da Associação Brasileira de 

Celulose e Papel (BRACELPA), em 2013, Brasil ocupava o quarto lugar na produção 

mundial de celulose, conforme ilustra a tabela 2.7 e a figura 2.7. 

 

Tabela  2.7  – Doze maiores produtores de celulose (em mil toneladas) – 2013. 

País Mil toneladas % 

1. Estados Unidos   50.351 30,2 

2. China   18.198 10,9 

3. Canadá   17.073 10,2 

4. Brasil   13.977   8,4 

5. Suécia   11.672   7,0 

6. Finlândia   10.237   6,2 

7. Japão     8.642   5,2 

8. Rússia     7.519   4,5 

9. Indonésia     6.710   4,0 

10. Chile     5.155   3,1 

11. Índia     4.095   2,5 

12. Alemanha     2.636   1,6 

Demais países   10.376   6,2 

Total   166.641     100,0 

Fonte: BRACELPA, (2013). 
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Figura 2.7  – Produção de celulose – ranking mundial (2013). 

 

Fonte: IBÁ – Bradesco, (2013). 

 

Observando a tabela 2.7, o Brasil, que pertence junto com a China, Rússia, 

Índia e a Indonésia, do grupo dos países emergentes, está em uma posição de 

destaque na produção mundial de celulose, em 2013. Ele ocupa o 4º lugar no 

ranking de produção mundial de celulose, sendo os Estados Unidos o maior produtor 

neste segmento. O Brasil é líder na produção de celulose de fibra curta (extraída do 

eucalipto). Para Vidal e Hora (2013) Essa alta participação advém da alta 

competitividade da produção brasileira, que por sua vez é oriunda da floresta: 

condições edafoclimáticas favoráveis e um longo histórico de investimento em 

pesquisa e desenvolvimento elevaram a produtividade do pínus e, sobretudo, do 

eucalipto brasileiro ao maior patamar mundial.  

 

2.5.3 Tipos de papéis 
 

Papel imprensa: destinado majoritariamente à impressão de jornais, mas também 

inclui periódicos, revistas, listas telefônicas, suplementos e encartes promocionais. 

Imprimir e escrever (I&E): costumam ser divididos em quatro subgrupos, 

dependendo de duas características: revestimento – revestidos (coated) ou não 

revestidos (uncoated); e fabricação – se a partir da celulose química (woodfree) ou 

de pasta mecânica (woodcontaining). A categoria de I&E é muitas vezes agrupada 

com o papel imprensa, na denominação de papéis gráficos. 

Papelão ondulado (P.O.): é usado basicamente em caixas para transporte de 

produtos para fábricas, depósitos, escritórios e residências. Normalmente chamado 
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de papelão. Este material tem uma camada intermediária de papel entre suas partes 

exteriores, disposta em ondulações, na forma de uma sanfona. 

Papel-cartão: papel fabricado em múltiplas camadas, especialmente utilizado na 

produção de embalagens de bens de consumo imediato, como remédios, alimentos 

industrializados, cosméticos e brinquedos, entre outros. Alguns dos demais usos do 

papel-cartão incluem capas de livros ou cadernos, cartelas e displays. 

Sanitários: também chamados de tissue, cujo principal produto é o papel higiênico, 

mas também engloba a produção de toalhas, guardanapos e lenços. 

A produção de papel em sua maior parte atende ao mercado interno, e uma 

menor parte ao mercado externo, conforme ilustra a figura 2.8. O Brasil se mostra 

autossuficiente na fabricação de papel, ilustra também a referida figura, cerca de 

70% do papel tipo imprensa é importado do Canadá, pois o país não possui matéria 

prima suficiente para produção desse tipo de papel.  

 

Figura 2.8 – Distribuição da produção de papel no mercado externo e interno – 2015. 

 

Fonte: IBÁ-Bradesco, (2015). 

 

2.5.4   Produção brasileira de papel 
 

A produção de papel no Brasil contribui significativamente para o crescimento 

econômico do país. Segundo a BRACELPA  (2013), Brasil é o nono produtor 

mundial de papel, conforme ilustra a tabela 2.8 e a figura 2.9.  Segundo Hilgemberg 

e Bacha (2010) Isso se deve ao fato do Brasil deter avançada tecnologia no plantio e 

um imenso maciço florestal com elevado potencial de exploração econômica. 
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Tabela 2.8  – Doze maiores produtores de papel (em mil toneladas) – 2013. 

País Mil toneladas % 

1. China            102.500 25,6 

2. Estados Unidos  74.375 18,6 

3. Japão  26.083   6,5 

4. Alemanha  22.630   5,6 

5. Suécia  11.417   2,8 

6. Coréia do Sul  11.333   2,8 

7. Finlândia  10.964   2,7 

8. Canadá  10.751   2,7 

9. Brasil  10.260   2,6 

10. Indonésia  10.247   2,6 

11. Índia  10.242   2,6 

12. Itália  8.664   2,2 

Demais países 90.789        22,7 

Total            399.985      100,0 

Fonte: BRACELPA, (2013). 

 

Observando a tabela 2.8, o Brasil, que pertence ao grupo dos países 

emergentes, está em uma posição de destaque na produção mundial de celulose, 

em 2013. Ele ocupa o 9º lugar no ranking de produção mundial de papel, sendo a 

China o maior produtor neste segmento. O Brasil possui uma área plantada totaliza 

1,7 milhão de hectares (75% eucalipto, 24% pinus e 1% de outras madeiras). Na 

última década do século XX, Mário (1995) já chamava a atenção para a indústria 

brasileira de papel e celulose, que entraria no século XXI com uma grande 

competitividade a nível internacional, em face de condições favoráveis de qualidade 

e quantidade de recursos naturais disponíveis, e segundo Osório (2007) essa 

competividade se dá devido ter desenvolvido modernas tecnologias, compatíveis 

com o desenvolvimento sustentável. Na segunda década do século XXI, a produção 

brasileira de papel alcançou já em 2014 chegou a 10,4 milhões de toneladas, com 

crescimento de 1,8% a.a. entre 2012 e 2013. O crescimento médio da produção 

brasileira de papel entre o ano de 2000 e 2014 foi de 2,7% a.a. É possível observar 

os dados levantados conforme ilustra a figura 2.10. 
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Figura 2.9 – Produção de papel – ranking mundial – 2013. 

 

Fonte: IBÁ, Bradesco – 2013. 

 

Figura 2.10 – Produção brasileira de papel (2000 – 2014). 

 

Fonte: BRACELPA – IBÁ, (2014). 

 

2.5.5 Tipos de empresas 
 

Integradas: produzem a celulose e o papel. 

Produtoras apenas de celulose: destinam a maior parcela da produção para o 

mercado externo. Essas empresas vendem a celulose para as produtoras de papel, 

o que se denomina celulose de mercado. 

Produtoras de papel: Categoria de maior segmento, constituindo-se de empresas 

que compram celulose de coligadas ou de terceiros, empresas que participam de 

grandes grupos econômicos e também as de menor porte. O segmento de celulose 

é bastante concentrado, pois a escala de produção é elevada, sendo intensiva em 

capital.  
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2.5.6 Empresas brasileiras 
 

Segundo a BRACELPA (2010) As empresas brasileiras possuem elevada 

competitividade no cenário internacional, em especial as produtoras de celulose de 

eucalipto, dado à alta qualidade dos produtos obtidos aliado ao reduzido custo de 

produção. Para Osório (2007) a madeira de eucalipto, principal matéria-prima para 

fabricação de celulose de fibra curta, possui no Brasil ciclo de corte entre 5 e 7 anos, 

enquanto que nos principais países produtores, que utilizam outros tipos de madeira, 

este ciclo varia entre 15 e 70 anos. No território brasileiro a produção de papel e 

celulose encontra-se concentrada nas Regiões Sul e Sudeste. 

Segundo Lopes (1998) Existe uma grande heterogeneidade industrial, mas 

algumas possuem a produção de papel integrada à produção de celulose. Uma 

outra característica marcante é a grande concentração produtiva, onde 65% da 

produção de papel está concentrada em 10 grupos industriais. A tabela 2.9 ilustra os 

principais grupos industriais produtores de papel. 

 
Tabela 2.9 - Principais grupos industriais brasileiros produtores de papel. 

 

Empresa/sede 

Vendas líquidas (em 

milhões de reais - 

R$) 

Vendas líquidas (em 

milhões de dólares – 

US$) 

1. Klabin – São Paulo 7.160, 20 2.197,00 

2. Suzano – Bahia 9. 331,50 2.863,20 

3. Eldorado Brasil – São Paulo 2.698,90    828,10 

4. Berneck – Paraná 1.339,80    411,10 

5. Faber-Castel – São Paulo    686,40    210,60 

6. Duratex Florestal – São Paulo    397,30    121,90 

7. Arauco – Paraná 1.258,70    386,20 

8. Fibria – São Paulo  5.144,20 1.578,40 

9. Fibria-MS – Mato Grosso do Sul 1.777,80    545,50 

10. Tanac – Rio Grande do Sul   368,60    113,10 

Fonte: Exame, (2017). 

 

2.5.7 Processos de reciclagem de papel e papelão  
 

A destinação de resíduos é um dos maiores desafios dentre as questões 

ambientais a serem resolvidas, nesse contexto o segmento industrial é o principal 

gerador de resíduos do planeta, seja qual for a atividade desenvolvida. Segundo o 

CONAMA (2002), os impactos ambientais são modificações de natureza física, 
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química e biológica que sofrem o ambiente causada pelo homem. Dentro dessa 

questão ambiental deve-se inserir os resíduos gerados pelas indústrias de papel, 

papelão e celulose. Existem duas maneiras para o tratamento dos resíduos. Optar 

por uma operação própria (on-site) ou deliberar contrato com terceiros (off-site). 

Caso a indústria optar pelo método on-site, a empresa deve está qualificada para os 

requisitos necessários, dispondo de mão de obra qualificada e equipamentos 

adequados. Caso a empresa escolha o tratamento off-site, é preciso destinar 

corretamente seus resíduos é contratar uma empresa qualificada para a 

terceirização. É fundamental verificar as licenças e documentações. É necessário 

evitar possíveis transtornos que possam surgir. A destinação adequada dos resíduos 

é um importante passo nessa trajetória, reforçando o compromisso do seu negócio 

para com a sociedade e o meio ambiente. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



40 

 

CAPÍTULO III – NORMAS E LEGISLAÇÃO 

 

3.1 RESOLUÇÕES CONAMA 

O Brasil possui uma legislação ambiental dentro dos padrões internacionais 

aceitável. O que falta é ser cumprida de maneira adequada. A preocupação com o 

descarte dos resíduos sólidos levou as autoridades e grupos interessados em 

discutir o meio ambiente, a fim de buscar soluções para essa problemática, que não 

é só brasileira, e sim mundial. Dentro dessa temática, é aprovado a Lei Nº 6.938/81, 

criando o Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, que visava disciplinar 

de forma legal a proteção ao meio ambiente e aos recursos naturais brasileiro. Este 

conselho procurou criar resoluções a fim de garantir a política ambiental, como por 

exemplo, “Resolução CONAMA Nº 1, de 1986, que estabeleceu as diretrizes para 

avaliação de impactos ambientais, e a Resolução CONAMA Nº 18, também de 1986, 

que criou o programa de poluição do ar por veículos automotores” (CONAMA, 2012).  

A criação do CONAMA foi uma peça das mais importantes para operar e 

tornar efetiva uma política nacional ambiental. Esperava-se que este organismo 

cumpra a missão principal de regular o bom uso dos recursos naturais. É um 

verdadeiro parlamento ambiental, com a participação dos executores das políticas 

ambientais: órgãos da Presidência da República, do Ministério Público (Federal e 

Estados) os Ministérios, os Estados, órgãos que representam os municípios, as 

industrias, a agricultura, o trabalho, o comércio, as organizações não-

governamentais, as ONGs e outros setores e atividades.  Segundo Farias (2017) a 

Lei Nº 6.938/81 garantiu ao Brasil uma Política Nacional do Meio Ambiente, Essa lei 

tornou-se um marco legal para todas as políticas públicas de meio ambiente a serem 

desenvolvidas pelas federações. Passou a ter uma integração entre as políticas 

estaduais e as diretrizes da União. 

Essa preocupação com os resíduos sólidos que as indústrias despejam no 

meio ambiente, levou a aprovação da Resolução CONAMA Nº 313, de 29 de outubro 

de 2002, que fora publicado em 22 de novembro do mesmo ano no Diário Oficial da 

União (DOU). Esta decisão determina a “elaboração de Programas Estaduais e do 

Plano Nacional para Gerenciamento de Resíduos Sólidos Industriais” (CONAMA, 

2002), e ainda obriga as indústrias a informar aos órgãos ambientais a quantidade 

de resíduos, os tipos de resíduos e qual a destinação dada a esses resíduos.  
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Expõe-se na tabela 3.1 as principais resoluções do CONAMA envolvendo 

resíduos sólidos. Na ilustração desse quadro foi levado em conta o número da 

resolução e a descrição da proposta legal. 

 

Tabela 3.1 – Principais resoluções do CONAMA. 

Nº da Resolução Descrição 

Resolução CONAMA OO1/1986 Estabelece as definições, as responsabilidades, os 

critérios básicos e as diretrizes gerais para uso e 

implementação da Avaliação de Impacto Ambiental. 

Resolução CONAMA OO1-A/1986 Dispõe sobre transporte de produtos perigosos em 

território nacional. 

Resolução CONAMA 237/1997 Licenciamento ambiental. 

Resolução CONAMA OO6/1988 Dispõe sobre o licenciamento de obras de resíduos 

industriais perigosos 

Resolução CONAMA OO5/1993 Dispõe sobre o gerenciamento de resíduos sólidos de 

saúde, gerados nos portos, aeroportos, terminais 

ferroviários e rodoviários. 

Resolução CONAMA O23/1996 Regulamenta a importação e uso de resíduos 

perigosos 

Resolução CONAMA 275/2001 Estabelece código de cores para diferentes tipos de 

resíduos na coleta seletiva. 

Resolução CONAMA 307/2002 Estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a 

gestão dos resíduos da construção civil. 

Resolução CONAMA 308/2002 Licenciamento Ambiental de sistemas de disposição 

final dos resíduos sólidos urbanos gerados em 

municípios de pequeno porte. 

Resolução CONAMA 313/2002 Dispõe sobre o inventário nacional de resíduos sólidos 
industriais. 

Resolução CONAMA 316/2002   Dispõe sobre procedimentos e critérios para sistema 
de tratamento térmico de resíduos. 

Resolução CONAMA 385/2006 Estabelece procedimentos a serem adotados para o 
licenciamento ambiental de agroindústrias de pequeno 
porte e baixo potencial de impacto ambiental. 

Resolução CONAMA 416/2009 Dispõe sobre a prevenção à degradação ambiental 
causada por pneus inservíveis e sua destinação 
ambientalmente adequada, e dá outras providências. 

Resolução CONAMA 430/2011 Dispõe sobre condições e padrões de lançamento de 
efluentes 

Fonte: Adaptação CONAMA, (2017). 

Das quatorze resoluções do CONAMA que mostra a ilustração 

merecem destaques: 

 Resolução CONAMA Nº OO1/1986: ficou estabelecido mediante a resolução a 

definição de impacto ambiental, bem como as responsabilidades, os critérios 

básicos e as diretrizes gerais. Esta resolução também definiu quais atividades 

estão sujeitas a elaboração do Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e do Relatório 

do Impacto Ambiental (RIMA). Outro aspecto desta resolução é quanto as 

despesas e custos da Elaboração dos Impactos Ambientais, que ficará sob a 

responsabilidade da empresa.  Esse relatório deverá ser acessível ao público, 
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ficando a disposição dos interessados, nos centros de documentação ou 

bibliotecas da SEMA e do órgão estadual de controle ambiental correspondente, o 

Instituto de Proteção Ambiental – IPAAM. 

 Resolução CONAMA Nº 313/2002: ficou definido a obrigação das indústrias 

elaborarem o Inventário Nacional de Resíduos Sólidos Industriais, realizando as 

diretrizes para orientar o controle dos resíduos com características prejudiciais à 

saúde humana e ao meio ambiente. O Art. 4º da Resolução CONAMA Nº 313/02 

determina que as indústrias têm que apresentar aos órgãos ambientais 

informações sobre geração, características, armazenamento, transporte e 

destinação de seus resíduos sólidos. O Art. 8º da Resolução CONAMA Nº 313/02 

determina que as indústrias devem registrar mensalmente e manter na unidade 

industrial os dados de geração e destinação dos resíduos gerados para efeito de 

obtenção dos dados para o Inventário Nacional dos Resíduos Industriais. 

O Inventário Nacional de Resíduos Sólidos Industriais produz informações 

sobre a geração, características, armazenamento, transporte, tratamento, 

reutilização, reciclagem, recuperação e disposição final dos resíduos sólidos 

gerados pelas indústrias. É imprescindível que se possa fornecer a real situação dos 

resíduos, e com isso elaborar as diretrizes corretas para o controle e gerenciamento 

dos resíduos sólidos gerados pelas indústrias. 

 

3.2 A CONSTITUIÇÃO DE 1988 E O MEIO AMBIENTE 
 

Segundo Silva (2004) a Constituição de 1988 foi a primeira a tratar de forma 

legal o meio ambiente, passando o tema a ser tutelado juridicamente. Foi a primeira 

constituição a tratar de fato da questão ambiental”, trazendo mecanismos para sua 

proteção e controle. Daí ficar conhecida por Constituição Verde. A constituição no 

Capítulo VI, no art. 225, diz que: 

 

Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 
Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações (BRASIL, 1988). 
 
 

Silva (2009) lembra que estava criado uma nova categoria de bem: o bem 

ambiental, em que a população deveria ter uma boa qualidade de vida. Desta forma 

ninguém tem o direito de causar danos ao meio ambiente, pois estaríamos 
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agredindo ao bem ambiental, e estaríamos causando danos a si próprio e aos outros 

membros da sociedade. Machado (2006) lembra que para ter boa qualidade de vida 

é preciso o meio ambiente ecologicamente equilibrado, garantindo que o meio 

ambiente não seja poluído. 

Para Varella e Leuzinger (2008) a Constituição de 1988 trouxe a exigência de 

estudo prévio de impacto ambiental para atividades potencialmente causadoras de 

significativa degradação do meio ambiente. Esse instrumento já estava presente na 

Lei da Política Nacional do Meio Ambiente (1981), e também legalmente colocado 

na Resolução CONAMA número 001 (1986), que definia os critérios básicos e 

diretrizes gerais do Estudo de Impacto Ambiental e seu respectivo Relatório 

(EIA/RIMA). A promulgação da Constituição de 1988 garantiu que a lei atuaria para 

que determinada atividade ou empreendimento seja punido no rigor da legislação, 

caso vem causar degradação ao meio ambiente. 

 

3.3  LEI 12.305/2010 – POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS (PNRS) 
 

A Câmara dos Deputados aprova em 02 de agosto de 2010 a Lei 12.305, que 

cria a Política Nacional de Resíduos Sólidos, pois o Brasil precisava dar diretrizes 

quanto a preservação dos recursos naturais e com a questão de saúde pública 

associada a resíduos sólidos. O Art. 4º diz que a PNRS 

 

Reúne o conjunto de princípios, objetivos, instrumentos, diretrizes, metas e 
ações adotados pelo governo federal, isoladamente ou em regime de 
cooperação com estados, Distrito Federal, municípios ou particulares, com 
vistas à gestão integrada e ao gerenciamento ambientalmente adequado 
dos resíduos sólidos. (CASA CIVIL, 2010). 

 

Esta legislação veio acrescentar características na observância fica instituída  

responsabilidade compartilhada dos geradores de resíduos: dos fabricantes, 

importadores, distribuidores, comerciantes, novas a uma legislação anterior, está-se 

falando da Lei 11.445/07, Lei Federal do Saneamento Básico, que aborda entre 

outras determinações diz sobre coleta, tratamento dos resíduos sólidos. 

A Lei Nº 12.305/10 foi regulamentada pelo Decreto 7.404 de 23/12/2010. Ela 

contém instrumentos importantes, que dar condições para o Brasil enfrentar os 

principais problemas ambientais, que são decorrentes do manejo inadequado dos 

resíduos sólidos. Esta lei foi um marco histórico para o setor de resíduos sólidos no 
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Brasil, que contribuiu para o desenvolvimento de uma indústria de engenharia 

reversa.  

A PNRS bem aplicada garante a prática do consumo sustentável, propiciando 

a aplicação da política dos 3Rs. As indústrias apostando mais na reciclagem e da 

reutilização dos resíduos sólidos, pois é dado um destino ambientalmente adequada 

dos resíduos. Com a sansão da Lei 12.305/2010, pelo presidente da República, 

tornou-se possível criar metas para garantir um Brasil sustentável. Veja algumas das 

determinações dessa lei. 

 Eliminação dos lixões. 

 Elaboração de um Plano Nacional de Resíduos Sólidos com ampla participação 

social, contendo metas e estratégias nacionais. 

 Criação de um Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos 

Sólidos (SINIR), com o objetivo armazenar, tratar e fornecer informações que 

apoiem as funções ou processos de gestão dos resíduos. 

 Criação de mecanismos para uma gestão integrada na elaboração de planos de 

gerenciamento a nível federal, estadual e municipal. 

 As administrações municipais, no prazo máximo de dois anos. Elas devem 

desenvolver um Plano de Gestão Integrada de Resíduos. 

 Imposição as indústrias de elaborarem o Plano de Gerenciamento de Resíduos 

Sólidos (PGRS). 

A partir da sanção da Lei 12.305 em 2010, os Municípios brasileiros precisam 

ter um Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos – PGIRS, demonstrando sua 

capacidade de gestão dos resíduos. O Poder Público Municipal precisar estabelecer 

normas para que as empresas apresentem demonstrem sua capacidade de 

gerenciamento de resíduos através de seus Planos de Gerenciamento. Apesar de 

não ter responsabilidade sobre os resíduos do setor privado, o poder público deve 

estabelecer a regulamentação baseado nos princípios da Política Federal. Em 2010 

quando a Política Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS estabeleceu os seguintes 

prazos: 

 2 anos para que todos os municípios brasileiros elaborassem os seus devidos 

planos de gestão de resíduos.  

 4 anos para eliminar completamente seus lixões à céu aberto 

Para se ter uma melhor visão sobre as duas leis federais supracitadas e as 

suas determinações observe a figura 3.1. 
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Figura 3.1 – As leis federais e suas implicações com a gestão ambiental. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Edson Plá Monterosso, (2016). 

 

Em suma, a Lei 12.305/10 criou a responsabilidade para que cada pessoa 

seja responsável pelos resíduos gerados, e conscientizando para gerar menos 

resíduos e aproveitar o máximo dos que puderem ser aproveitados novamente.  

 

3.4   PLANO DIRETOR MUNICIPAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE MANAUS - 

PDMRS (2011) 
 

O Plano Diretor Municipal de Resíduos Sólidos para a cidade de Manaus foi 

aprovado pela Câmara Municipal de Manaus, através do Decreto-Lei Nº 1.349, de 9 

de novembro de 2011. Esta legislação deveria estabelecer normatizações que fora 

determinado pela Lei Federal Nº 11.445, de 05 de janeiro de 2007, que estabelece 

as diretrizes  nacionais  para o saneamento básico, cujo conceito abrange, também,  

os resíduos sólidos, e Lei Federal Nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, a qual 

instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos, dispondo as diretrizes relativas à 

gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos.  

O PDMRS consiste num instrumento de planejamento, em prol do 

aperfeiçoamento da gestão dos serviços de resíduos sólidos. O PDMRS pretende 

realizar uma associação entre um bom sistema de limpeza urbana e a qualidade de 

vida. O plano diretor visa engendrar esforços para a implantação e manutenção de 

sistemas de limpeza calcados no conceito de gestão integrada dos resíduos sólidos, 

que vai além da própria preocupação com a manutenção da limpeza. Engloba, 

igualmente, preocupações de ordem social, sanitária, financeira e ambiental. O 

PDMRS estabelece no Art. 1º os objetivos específicos, com destaques para: 

Lei N
 o

 11.445                 
Política Nacional de  
Saneamento 

Lei N
 o

 12.305                 

PNRS 

Prazo para 
elaboração do Plano 
Municipal  de gestão 
integrada de RS 

(PNRS)    

Prazo para 
encerrament
o dos lixões  
(PNRS) 

02/08/2012 02/08/2014 02/08/2010 05/01/2007 
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I - diagnosticar a situação do manejo e da disposição dos resíduos sólidos urbanos; 

II - identificar os problemas ambientais relacionados à destinação final dos resíduos; 

V – buscar melhorias na infraestrutura de coleta e tratamento dos resíduos gerados; 

VI – atuar na prevenção, na origem, e redução da geração de resíduos sólidos; 

VII – fomentar a reutilização, a recuperação, a reciclagem dos resíduos; 

VIII – prevenir e corrigir os impactos ambientais; 

IX – promover a sustentabilidade econômica do modelo de resíduos. 

O PMMRS deveria alcançar o horizonte de vinte anos, devendo ser atualizado 

ou revisto a cada quatro anos. Em 2015 foi aprovado a primeira atualização: o Plano 

Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos de Manaus (PMGIRS), 

consistindo numa reavaliação e adequação de metas estabelecidas, ajustando à 

realidade atual e coleta de resíduos sólidos no Município, em prol do 

aperfeiçoamento da gestão dos serviços de resíduos sólidos.  

Este plano diretor realizado para a cidade de Manaus consiste em um 

instrumento de planejamento, em prol do aperfeiçoamento da gestão dos serviços 

de resíduos sólidos. Ele foi resultado de um processo de gestão, na perspectiva de 

garantir a sustentabilidade dos sistemas de limpeza urbana e disposição final dos 

resíduos sólidos. Abrange todos os resíduos sólidos produzidos no Município de 

Manaus, cuja Secretaria Municipal de Limpeza Pública - SEMULP tem a atribuição 

legal para seu ordenamento e administração. Manaus limita-se ao norte, o município  

de Presidente Figueiredo, ao sul, os municípios do Careiro da Várzea e Iranduba, ao 

leste, o município de Rio Preto da Eva e a oeste, o município de Novo Airão, 

conforme mostra a figura 3.2. 

 

Figura 3.2 – Limites geográficos do PDRSM. 

 

Fonte: IBAM, (2010). 
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Segundo as metas estabelecidas pelo PDRS, as atividades dos serviços de 

resíduos sólidos identificadas como serviços públicos propriamente ditos podem ser 

submetidas a um regime público, enquanto outras atividades como serviços 

econômicos de interesse geral devem ser reservadas ao regime privado.  

Os resíduos sólidos de acordo com o PDRS não é obrigação municipal, e sim 

obrigação do gerador. Este tipo de resíduo envolve interesses privados diretos e 

interesses públicos indiretos. Os investimentos são totalmente privados. Esses 

resíduos devem atender ao disposto no plano de gerenciamento desenvolvido pela 

SUFRAMA para o Polo Industrial de Manaus.  As principais formas de tratamento 

empregadas nos resíduos são: reciclagem, incineração, compostagem e aterro 

sanitário. Para melhor compreensão apresenta-se na tabela 3.2 a disposição das 

formas de tratamento e consequentemente suas vantagens e desvantagens. 

 

Tabela 3.2 – vantagens e desvantagens nos tratamentos dos resíduos sólidos. 

Tratamento Resíduos Vantagens  Desvantagens 

RECICLAGEM 

Técnicas que modificam as formas  

físicas, químicas ou biológicas dos 

resíduos cuja finalidade é o 

reaproveitamento ou a reutilização 

em novos ciclos produtivos para a 

manufatura de novos produtos, 

idênticos ou não ao produto 

original. 

Plásticos. 

Vidros. 

Metais. 

Papel. 

Papelão. 

RCD. 

 

Redução da extração 

dos recursos naturais, 

energia e água. 

Rentabilidade. 

Diminui o volume de 

resíduos. 

Geração de empregos 

e renda. 

Processos de reciclagem são 

caros. 

 

Depende de mercado que 

aceite materiais recicláveis. 

 

 

COMPOSTAGEM 
Processo natural de 
decomposição biológica de 
materiais orgânicos (aqueles que 
possuem carbono em sua 
estrutura), de origem animal e 
vegetal, pela ação de 
microorganismos. 

Orgânicos em geral, 

como restos de comida, 

verduras e frutas. 

Lodo de estações de 

tratamento de esgoto. 

Redução de resíduos 

enviados aos aterros. 

Utilização na 

agricultura, em jardins. 

Pode ser utilizada nas 

residências. 

Pode não haver mercado 

consumidor. 

Maus odores. 

Quando não monitorados 

pode causar danos a saúde 

do homem, animais e 

plantas. 

INCINERAÇÃO 
Processo de queima de resíduos, 
na presença de excesso de 
oxigênio, no qual os materiais a 
base de carbono são 
decompostos, desprendendo calor 
e gerando cinzas. 

Resíduos perigosos, 

como ácidos, óleos e 

materiais químicos. 

Resíduos dos serviços 

de saúde. 

Diminuição do volume 

dos resíduos. 

Aumento da vida útil 

dos aterros. 

Geração de calor e 

energia. 

Risco de poluição atmosférica. 

Alto custo de instalação e 

operação. 

Gera impacto olfativo. 

Inibe a reciclagem. 

 

ATERRO SANITÁRIO 
Formas de disposição final, na 
qual o conjunto de proc. físicos e 
químicos e biológicos que  tem 
como resultado uma massa de 
resíduos mais estáveis, química e 
biologicamente. 

Qualquer tipo de 

resíduos, exceto os 

radioativos. 

Empregado na maioria 

dos resíduos sólidos. 

Comporta grande 

volume de resíduos. 

Geração de energia. 

Demanda grandes áreas para 

sua instalação. 

Os subprodutos gerados, 

biogás e lixiviados, são 

altamente poluidores e devem 

ser tratados. 

Fonte: PDRSM, (2011). 
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CAPÍTULO IV – METODOLOGIA APLICADA AO ESTUDO 

 

4.1  FORMULAÇÃO DO PROBLEMA 

 

A instalação do PIM foi de fundamental para o Amazonas, pois proporcionou 

um crescimento para a região, o progresso chegou e com ele os impactos 

ambientais. Esses crescentes desrespeitos ao meio ambiente levou o Mundo e o 

Brasil a criar mecanismos para saber como lhe dar com os resíduos sólidos que as 

indústrias do PIM proporcionam. É preciso ter uma gestão ambiental para dar 

soluções para tais resíduos, e com isso reduzir os impactos ambientais. 

Marcus Vinicius Leal Lavorato define a gestão ambiental como:  

 

[...] um conjunto de princípios, estratégias e diretrizes de ações e 
procedimentos para preservar a integridade dos meios físico e biótico, bem 
como a dos grupos sociais que deles dependem. A gestão ambiental visa 
ordenar as atividades humanas para que estas originem o menor impacto 
possível sobre o meio. Esta ordem vai desde a escolha das melhores 
técnicas até o cumprimento da legislação e a alocação correta de recursos 
humanos e financeiros. (LAVORATO, 2014). 

 

Dentro da definição apresentada por Lavorato observa-se que no estudo de 

caso da empresa COPAG pretende-se mostrar qual a relação dessa indústria com 

os resíduos sólidos gerados por ela, principalmente nos resíduos de papel e 

papelão. Nesse momento inicial da pesquisa ela mostra uma certa preocupação em 

garantir uma sustentabilidade, procurando cumprir as exigências que a legislação 

lhes impõe, e com isso estabelece metas para compreensão empresa e meio 

ambiente. Estando comprometida com o desenvolvimento sustentável e com a 

proteção do meio ambiente, a COPAG possui a certificação ISO 14001 desde 

dezembro de 2006, com o objetivo de prevenir a poluição, reduzir os impactos no 

meio ambiente e atender à legislação aplicável.  

Conforme Oliveira (2005), a norma ISO 14001 é um processo de 

gerenciamento das atividades da companhia que têm impacto no ambiente. Além 

disso Marcos Antônio Lima de Oliveira, que é Diretor Técnico da QUALITAS Certified 

Quality Engineer – ASQ, cita algumas características importantes da ISO 14001: 

 Ela é compreensiva: todos os stakeholders participam na proteção do meio 

ambiente (os clientes, os funcionários, os acionistas, os fornecedores e a 

sociedade). São utilizados processos para identificar todos os impactos 
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ambientais. Toda e qualquer tipo de empresa poderá utilizar a norma ISO 14001, 

tanto organizações industriais, como organizações prestadoras de serviços, de 

qualquer porte ou ramo de atividade; 

 Ela é pró-ativa: seu foco é na ação e no pensamento pró-ativo, não reagindo a 

políticas e comandos estabelecidos anteriormente; 

 Ela é uma norma de sistema: em um único sistema de gestão, ela reforça o 

melhoramento da proteção ambiental. 

Esta dissertação realizou uma análise da COPAG sobre a destinação de 

seus resíduos frente a sua responsabilidade social. Que destino foram dados aos 

resíduos principalmente de papel e papelão gerados pela COPAG da Amazônia 

nos anos de 2014 a 2016? 

 

4.3  DESIGN E PROCEDIMENTO DA PESQUISA 

 

A pesquisa no período de julho de 2016 até junho de 2017 foi sedimentada na 

investigação da literatura referente ao tema central: resíduos sólidos. Quando foi 

definido a problemática, procurou-se fazer uma revisão bibliográfica, constituída de 

livros, artigos científicos, revistas científicas dissertações e teses a fim de municiar 

sobre a temática envolvendo gestão ambiental dos resíduos sólidos das indústrias 

do sub setor de papel, papelão e celulose, especificamente sobre a COPAG da 

Amazônia S.A. 

O método empregado na pesquisa é de caráter exploratório, pois segundo Gil 

(2002) o planejamento da pesquisa é flexível, a fim de possibilitar a consideração 

dos mais variados aspectos relativos do fato estudado. Para Cervo e Bervian (2006) 

essa característica exploratória é possível observar, registrar, analisar e 

correlacionar os fatos sem fazer manipulação. 

Utilizou-se uma pesquisa bibliográfica e documental. A pesquisa bibliográfica 

é desenvolvida com base em material já elaborado, constituído principalmente em 

livros, revistas científicas, dissertações de mestrados e artigos científicos. A 

pesquisa documental foi realizada em documentos oficiais ligados ao poder público, 

junto ao IPAAM e a SUFRAMA. Eram documentos como mensagens, ofícios e 

relatórios de órgão públicos que tratam de questões relativas ao meio ambiente. 

A pesquisa junto ao IPAAM foi de fundamental para elucidação da 

problemática levantada, pois é preciso ter acesso aos processos administrativos que 
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tratam do licenciamento das empresas do Distrito Industrial no sub setor de papel, 

papelão e celulose no período de 2014 a 2016, em especial a empresa COPAG da 

Amazônia S.A.. A SUFRAMA possui dados coletados anuais sobre os resíduos 

sólidos das indústrias que estão cadastradas junto a este órgão federal. 

A pesquisa foi direcionada ao setor de papel, papelão e celulose em face da 

documentação junto ao IPAAM possuir relatórios anuais das empresas junto ao a 

este órgão ambiental. 

O trabalho foi finalizado com o estudo de caso em uma indústria do PIM do 

sub setor de papel, papelão e celulose: COPAG da Amazônia S.A., que produz 

brinquedos de cartonagem e cartas de jogar. Por motivos de sigilo foi vetada a visita 

pelo interior da empresa, mas o setor de Processos e Qualidade forneceu os 

relatórios de controle de resíduos do ano de 2014 até o primeiro semestre de 2017. 
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CAPÍTULO V – APLICAÇÃO DA PESQUISA: ESTUDO DE CASO 

 

Este capítulo aborda o estudo de caso aplicado à empresa COPAG da 

Amazônia S.A., assim como toda a metodologia aplicada aos processos de 

fabricação onde são gerados os resíduos industriais na empresa. 

    

5.1 APRESENTAÇÃO DA EMPRESA COPAG DA AMAZÔNIA S.A. 

 

5.1.1 Histórico da empresa 

 

A empresa COPAG, objeto deste estudo é pioneira na produção de cartas 

para jogar no mercado brasileiro e se transformou em uma das maiores empresas 

do mundo no segmento de baralhos. 

A história da COPAG está diretamente ligada à dos jogos de baralho no 

Brasil. Sua origem data de 1908, quando Albino Gonçalves fundou a Albino 

Gonçalves e Cia. Importadores, na cidade de São Paulo (SP). No início, atuou 

apenas como importadora de baralhos e produzia papelaria em geral. Foi em 1918 

que a empresa passou a produzir os seus próprios baralhos no Brasil e adotou a 

razão social Companhia Paulista de Papéis e Artes Gráficas — COPAG, com sede 

na Rua Piratininga, nº 169 – Brás São Paulo iniciava a fabricação dos baralhos 

Copag. 

Em 1985, em um processo de modernização e expansão do parque industrial, 

transferiu as suas instalações industriais e conhecimentos tecnológicos para a 

cidade de Manaus, atraída pelos incentivos fiscais existentes na região, adquirindo o 

projeto da empresa Crown Indústria de Papéis da Amazônia, alterando a sua razão 

social para COPAG DA AMAZÔNIA S/A. 

Instalou-se, inicialmente em galpão alugado na Avenida Constantino Nery, 

enquanto aguardava a construção do prédio fabril no PIM, o que ocorreu em curto 

espaço de tempo, pois já em junho de 1987 começava a funcionar na Avenida 

Solimões, Nº 2.200 (figura 5.1). Visando expandir-se no mercado internacional, no 

ano de 2005, passou a fazer parte do grupo Cartamundi, empresa de origem Belga. 

Atua no ramo de fabricação e distribuição de cartas para jogar, brinquedos 

cartonados e embalagens industriais. É líder nacional absoluta, e está entre as 

maiores do seu segmento na América Latina. A história do baralho no Brasil é a 
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história da trajetória da COPAG. Para melhor compreensão do contexto histórico 

desde a criação da COPAG, ilustramos a figura 5.2.  

A empresa tornou-se detentora também de alguns dos principais selos de 

qualidade existentes, como ISO-9001, ISO-14001 e SA-800, este último, voltado 

para a responsabilidade social.  

 

Figura 5.1 – Vista aérea da COPAG da Amazônia S.A.. 

 

Fonte: Card Player Brasil (2012). 

 

 

Figura 5.2 – Evolução histórica da COPAG. 

 

Fonte: COPAG, (2015). 

 

A COPAG possui uma área de terreno de 40. 000 m2, mas sua área 

construída é de 6.113 m2. É uma empresa centenária que produz brinquedos de 

cartonagem e cartas de jogar, sendo e líder nesse mercado, pois possui seu mix de 
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produtos games entre outros produtos educativos que auxiliam na alfabetização. Na 

figura 5.3 pode-se observar uma ilustração contendo kit de produtos COPAG. 

 

Figura 5.3 – Kit de produtos COPAG. 

 

Fonte: COPAG, (2012). 

 

 

5.2  INDICADORES AMBIENTAIS 
 

5.2.1  Indicador do consumo de água 
 

Água é um recurso natural de extrema importância para a COPAG, pois o uso 

consciente deste recurso é primordial para o desenvolvimento sustentável. 

Analisando os dados do Balanço Social da COPAG em 2015, conforme ilustra a 

figura 5.4 sobre o consumo de água, verifica-se que nos anos de 2012-2013 ocorreu 

um aumento de 15% sobre o consumo de água, e que nos anos 2013-214, ocorreu 

ainda um aumento de 3,7%, e nos anos de 2014-2015 ocorreu uma diminuição 

significativa no consumo de água 25,6%. A empresa realizou várias ações que 

contribuíram de forma positiva: 

 Instalação de irrigadores automáticos em substituição ao sistema manual que 

gerava um maior desperdício; 

 Realização de várias palestras de forma a sensibilizar os colaboradores da 

importância do consumo consciente; 
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 Implantação de um check list semanal para verificar possíveis vazamentos em 

pontos estratégicos de alto consumo de forma a aumentar o controle evitando o 

desperdício. 

 

Figura 5.4 – Consumo de água na COPAG. 

 

Fonte: COPAG, (2015). 

 

 

5.2.2 Indicador do consumo de energia elétrica 
 

A COPAG da Amazônia S.A. vêm mantendo ao longo de vários anos um forte 

compromisso com a busca de maneiras de otimizar o consumo de energia elétrica 

com o mínimo de impacto ambiental e suas ações tem gerado resultados tanto na 

redução do consumo quanto na conscientização de seus colaboradores, a fim de 

serem multiplicadores das práticas de um consumo sustentável. 

Cumprir as metas visando combater o desperdício de água, a COPAG pôde 

alcançar um consumo consciente, conforme ilustra a figura 5.5. Nos anos de 2012-

2013 ocorreu um aumento de 8,7 sobre o consumo de energia, nos anos de 2013-

2014 já ocorreu uma diminuição de 5,7%, e nos anos de 2014-2015 decresceu ainda 

mais, pois um consumo de forma sustentável de 5,4%. Várias ações foram tomadas 

de forma a conseguir um consumo sustentável.  

 A empresa optou pela troca das lâmpadas convencionais por lâmpadas de LED; 

 Medidas estratégias com o uso do ar condicionados, a fim de garantir o uso 

adequado desse aparelho, como fechar portas e janelas e deixar a manutenção 

em dia; 
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 Campanha de sensibilização e conscientização aos colaboradores quanto ao 

consumo de energia. 

 

Figura 5.5 – Consumo de energia elétrica na COPAG. 

 

Fonte: COPAG, (2015). 

 

 

5.2.3 Indicador de Gestão de Resíduos Sólidos. 
 

A COPAG investe em um programa de sensibilização dos colaboradores, e 

dentro dessa meta, o programa de coleta seletiva vem ganhando força, no sentido 

da separação correta dos resíduos recicláveis e não recicláveis. A figura 5.6 mostra 

a quantidade dos principais resíduos, com destaque para papel e papelão. 

 

Figura 5.6 – Gestão de resíduos. 

 

Fonte: COPAG, (2015). 
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 Papel: nos anos de 2013-2014 ocorreu uma aumento de 6,1%, e nos anos de 

2014-2015, o percentual aumentou para 20,2%. 

 Madeira: nos anos de 2013-2014 ocorreu uma aumento de 15,6%, e nos anos de 

2014-2015, o percentual diminuiu para 14,2%. 

 Metal: nos anos de 2013-2014 ocorreu uma aumento de 28,3%, e nos anos de 

2014-2015, o percentual aumentou para 7%. 

 Plástico: nos anos de 2013-2014 ocorreu uma aumento de 4,6%, e nos anos de 

2014-2015, o percentual diminuiu para 30%. 

 Orgânico: nos anos de 2013-2014 ocorreu uma aumento de 28,5%, e nos anos 

de 2014-2015, o percentual aumentou para 6%. 

O gerenciamento dos resíduos é analisado mensalmente, por meio dos 

certificados de destinação emitidos pelas empresas destinadoras. O índice de 

reciclagem alcançado em 2015 foi de 74%, ou seja, 74% da média de resíduo 

gerado por grossa foi reciclado. Para compreender melhor o índice de reciclagem da 

gestão de resíduos em 2015, a tabela 5.1 mostra de janeiro a dezembro a produção 

mensal em grossa e os resíduos reciclados. A empresa COPAG possuía uma meta 

de 65% de índice de reciclagem e praticamente atingiu mais de 70%, apenas no 

mês de dezembro cumpriu a meta de 65%. O mês de novembro foi o de melhor 

desempenho, o índice alcançou 80%. 

 

Tabela 5.1 – Índice de Reciclagem de Resíduos na COPAG (2015). 

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Média
Média 

Anual

Média 

Mensal

13.982 12.995 10.612 11.924 12.280 12.704 15.155 14.370 10.017 8.987 7.626 11.348 11.833 141.998,8 11.833

32.647 36.270 35.370 38.595 26.216 38.466 33.831 35.056 33.990 33.435 30.701 21.425 33.000 396.002,0 33.000

70% 74% 77% 76% 68% 75% 69% 71% 77% 79% 80% 65% 73% 74%

65% 65% 65% 65% 65% 65% 65% 65% 65% 65% 65% 65% 65% 65%

ÍNDICE DE RECICLAGEM DE RESÍDUOS - 2015

Meta

Produção Mensal (Grossa)

Resíduos Reciclados (Kg)

Índice de Reciclagem                     

(%) / META >= 65%

 

Fonte: COPAG, (2015). 
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O problema dos resíduos sólidos cada vez mais vem se tornando recorrente 

na vida do ser humano, e gerenciar tais resíduos continua sendo um grande 

problema. As industriais possuem um desafio: continuar a expansão da produção e 

a consolidação da sociedade de consumo sem que isto resulte em excessos de 

resíduos industriais. Para Abramovay, Simões e Petitgand (2013) a indústria só terá 

perspectivas de crescimento no mercado interno e externo se atender às exigências 

das leis, regulamentos e normas ambientais. 

Segundo Tardio (2018), gerenciar a destinação dos resíduos sólidos é a 

grande problemática, pois é um processo caro.  As indústrias procuram reduzir a 

geração dos resíduos, incentivar a reciclagem e reutilizar materiais em seus 

processos de produção, e com isso aplicar os princípios do desenvolvimento 

sustentável e de proteção ao meio ambiente. 

A COPAG tem a preocupação de dar destinação aos resíduos gerados por 

ela, pois faz parte de suas metas garantir o princípio dos 3 Rs (reduzir, reutilizar e 

reciclar), e assim garantir a sustentabilidade ambiental do seu negócio.  

Nota-se nas tabelas 5.2, 5.3 e 5.4 – controles de resíduos, que a COPAG tem 

sua gestão ambiental em dias, principalmente no que se retrata aos resíduos de 

papel misto, laminado e papel papelão no qual se visa neste estudo de caso. 

 

Tabela 5.2 - Controle de Resíduos (2014). 

DESCRIÇÃO DO 

RESÍDUO
MEDIDA JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ

TOTAL 

VOLUME

Média 

Mensal

Plástico PVC Kg 2.030 2.355 4.050 3.100 N N N 11.535 2.883,8

Plástico Mole Kg 212 470 310 410 130 190 190 1.912 273,1

Papel misto                                    

(aparas e bags)
Kg 8.970 9.880 12.070 12.070 16.400 5.620 5.620 7.840 10.480 6.300 95.250 9.525,0

Papel laminado                                    

(aparas e bags)
Kg N N 5.730 12.463 9.490 7.140 9.500 8.500 N 900 8.000 5.420 67.143 7.460,3

Plásticos Kg 3.135 5.451 6.903 8.324 1.435 2.322 2.438 30.008 4.286,9

Lixo de varrição e não 

aproveitáveis
Kg 4.710 4.890 5.030 4.390 7.510 2.637 2.240 1.706 2.626 2.448 1.603 1.353 41.143 3.428,6

Madeira Kg 600 400 200 200 200 200 100 300 300 200 200 300 3.200 266,7

Papel/Papelão           

(comum)
Kg 8.000 2.500 3.500 3.000 4.500 3.000 3.000 2.500 3.500 3.000 2.500 3.000 42.000 3.500,0

Sólidos contaminados Kg N N 1.610 800 1.470 930 N 1.940 810 1.077 1.472 1.665 11.774 1.308,2

Lâmpadas Und N N N N N N N N N 600 N N 600 600,0

Água contaminada Lts N 3.340 N N 2.000 N N 3.770 N 2.100 N 2.500 13.710 2.742,0

Ambulatorial Kg N N N N N 7 N N N N N N 7 7,0

Orgânico Kg 1.130 1.017 1.169 1.104 920 825 1.475 1.430 1.358 1.410 1.380 1.240 14.458 1.204,8

Papel laminado Kg 1.748 1.014 6.020 8.782 2.927,3

Chapa off set Kg N 365 N N 843 N N 219 1.810 N N 345 3.217 716,4

Sucata ferrosa Kg N N N N 1.030 N 1.400 680 1.780 N N 330 5.220 1.044,0

Gordura Lt 10.000 N N 10.000 N N 10.000 N 10.000 N N N 40.000 10.000,0

Lodo de Fossa Lt N 20.000 N N N 10.000 N N N N 30.000 N 60.000 20.000,0

TOTAL 37.400,00 46.231,00 39.689,00 47.537,00 44.493,00 33.684,00 38.976,00 35.788,00 40.988,00 19.470,00 47.477,00 18.591,00 449.959,00

Plástico repassado para a ITC (venda)

N

N

N

PLANILHA DE MOVIMENTAÇÃO DE RESÍDUOS - 2014

 

Fonte: COPAG, (2014). 
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Tabela 5.3 - Controle de Resíduos (2015). 

DESCRIÇÃO DO 

RESÍDUO
MEDIDA JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ

TOTAL 

VOLUME

Média 

Mensal

Plástico Kg 532 360 1.081 766 266 1.352 1.559 1.220 1.260 1.275 1.231 1.450 12.352 1.029

Papel misto                                    Kg 10.257 11.354 7.849 5.064 34.524 8.631

Varrição Kg 1.858 2.798 2.531 2.048 2.220 2.550 3.856 4.548 2.740 3.028 4.980 3.297 36.454 3.038

Contaminado Sólido Kg N 395 N 860 1.090 4.540 450 800 1.270 1.157 1.081 1.273 12.916 1.292

Orgânico Kg 1.140 1.345 2.400 1.900 1.920 1.155 932 936 1.620 1.530 1.680 1.285 17.843 1.487

Papelão Kg 5.749 5.051 10.800 5.400

Papel misto (triturado) Kg N N 4.320 7.200 4.800 7.200 N N N N N N 23.520 5.880

Papel (laminado) Kg 5.190 6.364 8.450 6.690 N N 5.650 6.230 6.860 7.140 7.280 6.530 66.384 6.638

Madeira Kg 4.810 4.875 3.750 3.705 3.870 3.705 200 200 200 1.560 4.680 1.560 33.115 2.760

Papel/Papelão           

(comum)
Kg 2.500 5.870 7.520 5.840 4.020 7.230 9.750 10.470 8.050 5.930 6.460 5.590 79.230 6.603

Papel misto                                    Kg N N N 3.500 10.500 16.000 16.000 16.000 16.000 16.000 4.000 4.000 102.000 11.333

Ambulatorial Kg N N N N N N N N N 40 N N 40 40

Chapa off set Kg N 621 N 1.270 N 184 N N N N N N 2.075 692

Sucata ferrosa Kg N 430 N 2.142 840 140 1.190 N N N N N 4.742 948

Outros (especificar) Kg N N N 98 N N N N N N 5.370 N 5.468 2.734

Gordura Lt 10.000 N 5.000 N 10.000 N N 10.000 N N N 10.000 45.000 9.000

Lodo de Fossa Lt N 10.000 N N N N 10.000 N N N N 10.000 30.000 10.000

Água contaminada Lts 2.500 N 2.500 2.500 N N 2.500 3.500 N 2.500 N 2.500 18.500 2.643

Lâmpadas Und N N N N N N N N N 483 N N 483 483

TOTAL 49.268,00 49.463,40 45.401,00 43.583,40 39.526,00 44.055,60 52.087,00 53.904,00 38.000,00 40.643,00 36.762,00 47.485,00 540.178,40

Mudança de Prestador

CONTROLE DE RESÍDUOS - 2015

N

 

Fonte: COPAG, (2015). 

 

Tabela 5.4 – Controle de Saída mensal de Resíduos – 2016. 

DESCRIÇÃO DO 

RESÍDUO
MEDIDA JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ

TOTAL 

VOLUME

Média 

Mensal

PVC Kg N N N N N 24.100 7.934 5.515 5.289 8.228 8.930 16.880 76.876 10.982

Óleo de cozinha Lts N 100 N N 40 N N 60 N N N N 200 67
Bombonas 

Plásticas de 1000L
Unid 2 2 2 2 2 3 2 2 2 2 2 3 26 2

Plástico Kg 1.249 1.249 690 550 595 700 1.014 1.113 2.100 700 680 470 11.110 926

Varrição Kg 2.132 1.976 2.710 2.090 2.878 2.799 3.110 3.308 4.016 3.114 3.645 2.950 34.728 2.894
Contaminado 

Sólido
Kg 1.040 800 925 580 810 884 1.540 915 810 870 920 1.100 11.194 933

Orgânico Kg 1.750 1.576 1.890 1.520 2.273 2.595 2.700 3.000 2.790 2.700 3.000 3.700 29.494 2.458

Madeira Kg 3.120 1.560 3.120 3.120 3.120 3.120 1.560 3.120 3.120 4.680 1.560 4.680 35.880 2.990

Laminado/misto/        

cartão
Kg 7.327 8.110 7.905 7.122 7.111 7.105 7.111 7.350 5.830 N 17.190 26.350 108.511 9.865

Laminado/misto/     

papelão
Kg N N N N N N N N 28.540 43.540 31.580 36.400 140.060 35.015

Papel/Papelão           

(comum)
Kg 4.000 3.500 4.000 5.760 11.070 8.360 6.500 11.900 7.400 2.020 N N 64.510 6.451

Papel misto                                    Kg 10.169 21.620 15.120 4.200 21.570 10.060 15.090 N 7.790 2.630 2.520 N 110.769 11.077

Chapa off set Kg N 627 17 N 490 N 995 945 N N 614 N 3.688 615

Sucata ferrosa Kg N 920 320 N 330 N 510 330 N N 330 N 2.740 457

Água contaminada Lts 2.500 N 2.500 N 2.500 N 3.500 3.500 5.000 N 1.500 1.500 22.500 2.813

Ambulatorial Kg N N N N N N N 10 N N N N 10 10

Pilhas e Baterias Kg N N N N N N N 20 N N N N 20 20

Lâmpadas Und N N N N N N N 170 N N N N 170 170

30.789,00 41.939,80 36.699,00 24.944,00 50.249,00 35.626,00 40.131,80 31.983,00 62.398,00 60.256,00 62.041,00 75.653,00 552.683,60

CONTROLE DE SAÍDA MENSAL DE RESÍDUOS - 2016

TOTAL  

Fonte: COPAG, (2016). 
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Os respectivos relatórios dos controles de resíduos dos anos de 2014 a 2016  

mostram os destinos de cada matéria utilizada pela COPAG, visando cumprir o 

princípio dos 3Rs, onde mais de 80% dos resíduos gerados pela empresa são 

realizados tratamentos visando reutilizar e reciclar. Vejamos como ficou a destinação 

dos resíduos: 

 PVC: acondicionadas em sacos grandes. Serão reciclados na fabricação de 

canos. 

 Óleo de cozinha: acondicionadas em baldes de 20L. Serão realizadas tratamento 

e incorporação. 

 Bombonas plásticas: ficarão na área externa. Serão reutilizadas. 

 Plásticos: acondicionadas em caçambas. Serão realizadas reciclagem. 

 Varrição: acondicionadas em caçambas. O destino é a incineração. 

 Orgânico: acondicionada em freezer. O destino é a reciclagem: ração para 

porcos. 

 Madeira: ficarão na área externa. O destino é a reciclagem: combustível para 

fabricação de cerâmicas. 

 Laminado cartão, papel e papelão: acondicionadas em caçambas. Serão 

recolhidos por uma empresa terceirizada, que realizará a reciclagem, 

provavelmente em material de escritório e papel higiênico. 

 Sucata ferrosa: acondicionadas em caçambas. Serão realizadas reciclagem. 

 Água contaminada: acondicionadas em depósitos. São recolhidos por uma 

empresa terceirizada, que realizará tratamento dos efluentes industriais. 

 Resíduos ambulatoriais e as pilhas e baterias: acondicionadas em coletor 

grande. Serão recolhidos por uma empresa terceirizada. O destino é a 

incineração. 

 Lâmpadas: acondicionadas em caixa de madeira. Serão recolhidos por uma 

empresa terceirizada. O destino é a incineração. 

Em fazer cumprir o princípio dos 3Rs, a COPAG acredita que a reciclagem é 

tida como a melhor solução para os resíduos sólidos gerados por ela. A Proposta da 

empresa é reduzir a geração de resíduos, tendo como meta a prática de hábitos de 

consumo sustentável.  O que não puder ser reciclado ou reutilizado deverá dar uma 

destinação ambientalmente adequada. 

Segundo Gomes (2002), reciclar os resíduos é fundamental, pois eles podem 

ser incorporados ao processo produtivo, e assim reduzir os impactos ambientais. Os 
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principais resíduos desta empresa estão nos laminado cartão, papel e papelão são 

acondicionados em caçambas conforme mostra a figura 5.7, que devem ser 

recolhidos pela Rio Limpo Amazonas Reciclagem. 

  

Figura 5.7 – Caçambas para recolhimento de resíduos de laminado, papel e 

papelão. 

 

Fonte: COPAG, (2015). 

 

Mas nem todos os resíduos gerados pela empresa COPAG são destinados a 

reciclagem, uma parte como a varrição, os resíduos ambulatoriais, as pilhas e 

baterias e as lâmpadas são acondicionados em caçambas, coletores grandes e 

caixas de madeiras, que devem ser recolhidos pela Eternal Tratamento de 

Resíduos, e devem ser incinerados. ANDRADE (2012) chama a atenção dessa 

técnica de eliminação dos resíduos tóxicos ou perigosos, que ocorre uma 

decomposição  térmica via  oxidação a altas  temperaturas da  parcela  orgânica dos   

resíduos. Este processo de incineração reduz o volume de resíduos e destrói a 

matéria orgânica dos mesmos, mas esta técnica de tratamento libera gases que vão 

poluir a atmosfera, provocando impactos no meio ambiente. 

A água contaminada, que é acondicionada em depósitos, são recolhidos pela 

Eternal- Tratamento de Resíduos, que realizará tratamento dos efluentes industriais. 

Percebe-se que a empresa realiza um trabalho importante para a manutenção 

do meio ambiente na região. Colaboradores recolhem todos os resíduos e carregam 

nos caminhões para posteriormente ir para o processo de triagem. O processo de 

triagem é utilizado para que haja correta destinação de cada um dos tipos de 

resíduos. Informamos conforme mostra a tabela 5.5 o controle dos gastos em 

resíduos. 
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Tabela 5.5 – Gastos  em Resíduos – 2016 

MESES ORGÂNICO

RESÍDUO DE 

VARRIÇÃO                  

(Agro Rio)

RESÍDUO 

CONT. 

LÍQUIDO                   

(Eternal)

RESÍDUO 

AMBULATORIAL

/ LÂMPADAS                   

(Amazon Clean)

RESÍDUO 

CONT. 

SÓLIDO                     

(Agro Rio)

LIMPEZA CX 

GORDURA               

(3 MESES)

LIMPEZA ETE         

(4 MESES)

MANUTENÇÃ

O 

PREVENTIVA                               

(ETE)

ANALISE DE 

ÁGUA (3 

MESES)

ANALISE 

DE AR    

(ANUAL)

ANALISE DE 

EFLUENTE               

(2 MESES)

LIMPEZA 

CAIXA DE 

ÁGUA                       

(6 MESES)

LIMPEZA 

DO POÇO 

ARTESIAN

O

IBAMA (3 

MESES)

IPAAM 

(MENSAL)
ÂMBITO TOTAL

JANEIRO 1.000,00 13,13 667,16

FEVEREIRO 1.000,00 13,13 667,16

MARÇO 1.000,00 13,13 667,16

ABRIL 1.000,00 5.796,73 13,13 667,16

MAIO 1.000,00 1.870,70 526,50 1.100,00 690,00 1.870,00 860,00 13,13 667,16 8.597,49

JUNHO 1.000,00 1.819,35 574,60 1.100,00 13,13 400,00 4.907,08

JULHO 1.000,00 2.021,50 998,50 1.600,00 1.100,00 860,00 1.500,00 5.796,73 13,13 400,00 15.289,86

AGOSTO 1.000,00 930,00 450,00 1.100,00 690,00 13,13 400,00 4.583,13

SETEMBRO 1.000,00 1.100,00 860,00 13,13 400,00 3.373,13

OUTUBRO 1.000,00 2.024,10 1.625,00 565,50 1.600,00 1.100,00 4.850,00 5.796,73 13,13 400,00 18.974,46

NOVEMBRO 1.000,00 1.477,23 600,00 1.100,00 690,00 860,00 1.900,00 13,13 400,00 8.040,36

DEZEMBRO 1.000,00 1.477,23 600,00 450,00 1.100,00 13,13 400,00 5.040,36

TOTAL R$ 8.000,00 R$ 10.690,11 R$ 1.625,00 R$ 930,00 R$ 3.865,10 R$ 3.200,00 R$ 900,00 R$ 8.800,00 R$ 2.070,00 R$ 1.870,00 R$ 3.440,00 R$ 1.500,00 R$ 6.750,00 R$ 11.593,46 R$ 105,04 R$ 3.467,16 68.805,87R$    

GASTOS 2016

 

Fonte: COPAG, (2016). 

 

Para elucidar ainda mais o trabalho utilizou-se o primeiro semestre de 2017. 

Nota-se que a tabela 5.6 e a figura 5.8 mostram que a COPAG alcançou mais de 

90% em material reciclado, principalmente em resíduos de papel e papelão, 

manifestando-se positivamente na execução do princípio dos 3Rs. 

 

Tabela 5.6 – Índice de Reciclagem de Resíduos – 2017. 

JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ
MÉDIA 

ANUAL

23.621 17.012 14.231 21.467 7.802 9.304 15573

Papel/Papelão 66.230 53.920 85.446 51.160 35.180 52.010 57.324

Plástico 8.930 6.762 11.320 7.040 9.810 4.590 8.075

Madeira 4.680 3.180 8.125 5.460 3.120 3.120 4.614

Metal 973 1.346 0 1.181 0 1.077 763

Orgânico 3.500 3.400 3.600 2.300 3.255 4.084 3.357

Total 84.313 68.608 108.491 67.141 51.365 64.881 0 0 0 0 0 40436

4.200 3.665 4.450 3.560 3.310 4.788 3996

87,5% 87,5% 87,5% 90,0% 90,0% 90,0% 90,0% 90,0% 90,0% 90,0% 90,0% 90,0% 87,5%

95,25% 94,93% 96,06% 94,96% 93,95% 93,13% 94,71%Índice de reciclagem

ÍNDICE DE RECICLAGEM DE RESÍDUOS - 2017

Produção Mensal em Grosa 

Resíduos Reciclados (Kg)

Resíduos Não-Reciclados (kg)

Meta

 

Fonte: COPAG, (2017). 
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Figura 5.9 – Reciclagem de Resíduos – 2017. 

 

Fonte: COPAG, (2017). 

 

 O destino dos resíduos é fundamental para a saúde ambiental, pois não se 

tornará lixo. Para Neto (2007) o volume de resíduos gerados, das mais diversas 

naturezas, em áreas urbanas tem crescido, determinando um processo contínuo de 

deterioração sócio-ambiental. Para ele as técnicas de gerenciamento para o 

planejamento integrado devem visar ações para reduzir a geração de resíduos, a 

reciclagem e a reutilização. As diretrizes dispostas pela Lei 12.305, a princípio, 

buscam traduzir as tendências e expectativas defendidas por estudiosos da área, ao 

introduzir o conceito de gestão integrada dos resíduos.  

 A aplicação deste estudo na empresa COPAG evidenciou a preocupação com 

a adequada destinação dos resíduos sólidos e a importância da conscientização dos 

colaboradores envolvidos no processo. Nota-se que houve um aumento da coleta de 

resíduos sólidos nos últimos anos, mas para isso a empresa amplia sua estrutura 

devido ao grande volume de resíduo e à preocupação com a correta destinação. 

Isso significa dizer que a empresa está empenhada na ampliação de suas 

instalações de forma sustentável e econômica.  

Embora a COPAG seja reconhecida como uma empresa que obedece às 

normas ambientais, o trabalho chama a atenção que esta empresa poderia tomar 

decisões mais eficazes no que diz respeito a legislação ambiental, especialmente a 

Lei Nº 12.305/10. Por isso apresenta-se algumas contribuições que a empresa 

poderia executar. 



63 

 

 A empresa COPAG da Amazônia S.A. deveria construir uma Estação de 

Tratamento de Efluente - Industrial (ETE), pois a água contaminada, após o 

respectivo tratamento poderia ser reutilizada na empresa. 

 A COPAG da Amazônia deveria atuar em parceria com cooperativas ou outras 

formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis. Firmar 

convênios com associações municipais, devendo participar das ações previstas 

no plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, a fim de ela mesma 

coordenar o processo de reciclagem e não contratar uma empresa terceirizada.  

 A reciclagem e a reutilização de pilhas, baterias e lâmpadas reduziriam a 

quantidade de resíduos tóxicos produzidos, evitando a contaminação ambiental e, 

por consequência, danos à saúde pública, e também diminuiriam a quantidade de 

metais extraídos das minas: chumbo, alumínio e mercúrio. Segundo o Instituto 

Centro de Capacitação e Apoio ao Empreendedor, através do manual intitulado 

Reutilização e Reciclagem de Resíduos Especiais, orienta  quanto ao Processo 

de Reciclagem Industrial de Lâmpadas Fluorescentes: a poeira é retirada do filtro 

e transferida para uma unidade de destilação para recuperação do mercúrio; o 

vidro é enviado para reciclagem; o alumínio e pinos de latão, depois de limpos, 

são enviados para reciclagem; a poeira de fósforo é normalmente enviada a uma 

unidade de destilação, onde o mercúrio é extraído. O mercúrio é, então, 

recuperado e pode ser reutilizado. Com relação as pilhas e baterias a opção ideal 

é o uso de pilhas recarregáveis. No Brasil, elas ocupam ainda um nicho pequeno. 

São mais caras que as pilhas comuns e as alcalinas, entretanto sua vida útil é 

muito superior, podendo ser reutilizadas centenas de vezes, e são mais 

ecológicas.  
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VI - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O desenvolvimento do trabalho possibilitou uma análise dos destinos dos 

resíduos sólidos industriais de uma empresa do PIM. Apresentamos um estudo de 

caso sobre o destino de resíduos da COPAG, mais precisamente dos resíduos de 

papel e papelão do processo de fabricação da empresa. A indústria estudada atende 

ao Sistema de Gestão Ambiental com base na norma ISO 14001. Ela junto com 

seus colaboradores procura dar um destino para os seus resíduos de acordo com as 

práticas que determina a PNRS.  

Realizou-se uma revisão da literatura com base em material já elaborado, 

constituído principalmente em livros, revistas científicas, dissertações de mestrados 

e artigos científicos. A pesquisa também foi realizada em documentos oficiais 

ligados ao poder público, junto ao IPAAM e a SUFRAMA. Esta dissertação 

apresentou resultados satisfatórios, pois a COPAG realiza uma gestão ambiental 

que visa diminuir os impactos ambientais, procurando dar enfoque ao princípio dos 

3Rs, principalmente no que diz respeito ao papel e papelão, especialmente na 

reutilização e na reciclagem, contribuindo para que cada vez menos precisem-se 

buscar matérias primas em fontes naturais. 

As análises sobre os relatórios apresentados relativo aos anos de 2014 a 

2016, principalmente dos resíduos gerados de papel e papelão, mostra que a 

COPAG terceiriza as operações de destino aos resíduos: off-site. A empresa de 

certa forma alcançou seus objetivo, pois ela apresentou um índice muito bom de 

material reciclado nos anos de 2014 a 2016, entre 73% a 80%. O trabalho tem 

relevância, mas a empresa poderia tomar decisões mais eficazes no que diz respeito 

a legislação ambiental, especialmente a Lei Nº 12.305/10. Ela precisa realizar mais 

atividades para garantir uma redução ainda maior na geração de resíduos 

industriais, como por exemplo, construir sua própria Estação de Tratamento de 

Efluente - Industrial (ETE); atuar em parceria com cooperativas ou outras formas de 

associação de catadores de materiais reutilizáveis recicláveis; substituir as pilhas 

comuns e as alcalinas pelas pilhas recarregáveis, que são mais ecológicas.   

Dada a importância do tema torna-se necessário o desenvolvimento de 

projetos que visem apresentar estudos de caso sobre o destino de resíduos sólidos 

das empresas do PIM. Apresentamos algumas sugestões para realização de 

trabalhos futuros. 
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 Implantação de uma política direcionada a logística reversa para incentivar o 

reuso e a recuperação de produtos pela própria indústria. 

 implantação de sistemas de recuperação energética nos processos de 

incineração, a fim  de tornar o processo de incineração mais sustentável. 

 Mecanismos que deveriam ser utilizados pelas indústrias a fim de otimizar o 

consumo de água e de energia elétrica, e assim reduzir os gastos e melhorar na 

sustentabilidade. 

 tratamento dos resíduos: on-site X  off-site. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.opersan.com.br/solucoes/operacoes-dedicadas
http://www.teraambiental.com.br/tratamento-de-efluentes-industriais-e-chorume
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